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paio nos quiz ceder aquelle logradouro publico para que aüi se 
consfruisse o palacio do Senado. 

Si o Campo de SanfAnna ó ura logradouro publico, con- 
tinuará a scl-o do mesmo modo encerrando o edifício do Sb- 
nado, que é ura edifício publico, um edificio da Nação. 

Quanto á Lei Orgânica citada peto honrado Senador pelo 
Districto Federal, devo dizer que a Municipalidade pode per- 
feitamente ceder o logar de que necessitamos no Parque da 
Acclamacão, porquanto ella terá cm tempo a reversão do edi- 
ficio que alli se fizer. De faeto, pela Constituição, soinos 
obrigados a pensar um dia na mudança da capital da Repu- 
blica para o planalto central de Goyaz, satisfazendo assim as 
aspirações dos eminente representantes daquelle Estado. 

O Sr. Irinku Machado — Uma utopia constitucional. 
O Sr. A. Azeredo — Penso, Sr. Presidente, que podemo? 

construir o palacio do Senado dentro do Campo dc SanCAnna, 
sem que este logradouro publico perca essa qualidade, tanto 
mais quanto elle hoje não constitue verdadeiramente um lo- 
graduro publico, por isso que não é visitado por gente que 
devia procural-o como refugio para gosar de um pouco de 
ar puro, de luz e tranquillidade. 

Alli estão installadas, Sr. Presidente, as cocbeiras dá 
Prefeitura, o as suas criações de gallinhas. O Parque nos foi 
recusado pelo Prefeito Sr. Amaro Cavalcanti, que disse 
áquclles que se interessavam pela conslrucção do edificio do 
Senado alli não poder imaginar que se quizesse construir um 
edificio naquelle local, onde, no emtanto, se praticam abusos 
como esse. 

Não vejo, portanto, razão, Sr. Presidente, para se com- 
bater a construcção do edificio no Campo de SanCAnna, por- 
quanto elle continuará a ser o lograduro publico que é. Ao 
passo que se construirmos o edificio do Senado no togar que 
presentemente occupa, teríamos do levar a rua do Areai para 
mais adeante até approximal-a da Assistência Municipal. 

O Sn. Paulo de Fuontin — O caso 6 diverso. íamos sim- 
plesmente deslocar o logradouro publico de um logar para 
outro, e não transformal-o. 

O Sr. A. Azeredo — Contra a vontade dos proprietários 
que não poderiam ir para o outro logradouro publico. 

Assim, Sr. Presidente, lamento estar cm dosaccôrdo com 
q meu pminenfe amigo, que sabe perfeitamente quanto o 
prezo. 

O Sr. Paulo de Frontin — Muito obrigado a V. Ex. 
O Sr. A. Azeredo — ...o quanto me valem as suas opi- 

niões. Mas o meu dever de officio, como Vice-Presidente do 
Senado, obriga-me a dizer ao meu illustre amigo que... 

O Sn. Paulo de Fuontin — Estou dc accôrdo com o que 
V. Ex. pensava em maio de 1919. 

O Sn. A. Azeredo — .. .precisámos construir o mais bre- 
ve possível o edificio do Senado, aqui ou em qualquer outro 
local, mesmo no Campo de SanCAnna, onde construído, mais 
tarde reverterá á Municipalidade do Districto Fodeal. 

Era o que tinha a dizer. {Mtuito bem; muito bem.) 

O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 

O Sr. Irineu Machado (*) — Sr. Presidente, permitia ó 
Senado quo o mem# autorizado de seus membim (não apoia- 
dos), ponha tambein um grão de sal nesta panei La. 

Sr. Presidente, não sei se existe uma acla em que se 
tenham condensado as resoluções da Mesa sobre a mudança 
do edificio do Senado. 

Fui sempre contrario, por motivos de ordem histórica, 
á demolição da antiga' Cadeia Velha, onde a prisão do proto- 
martyr da Republica sanotificou os muros e as lages do velho 
monumento histórico. Sempre foi contrario á demolição, á 
destruição da secular Casa do Senado, desde a primitiva, ru- 
dimentar organização da Capital do Império, do antigo Senado 
da Gamara, para. depois de um século do vida constitucional, 
ser a mais alta de todas as corporações legislativa» do Brasil, 
pela sua autoridade, pela rcspedabilidnde de que sempre foi 
aureolada no Império, pelo grande brilho que á nossa vida 
política, que á nossa evolução, que ás nossas lettras parla- 
mentares — si permittem que assim me expresse — deram 
os grandes espiritos que no Senado do Império foram as 
maiores luzes, os maiores nome» das nossas liberdades pu- 
blicas e da nossa vida conetilucionaU 

C Sr. A. Azehcpo — Apoiado. 
O Sr. Ihinbu Maghado •— Quantas vezes ao reclinar-mo 

s^bre o pa rapei to daquella primeira jancila» resurgiu na 
minha monte a grande e wunoital figura de Bernardo Pereira 
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de Vasconccllos, a arengar aos meus antepassados. Em oadUi 
dma dessas taboas velhas, em cada nina destas pedra» gemet 
■untra saudado do passado e uma tradição de nossa historia.,^ 

Percorrendo alguns recanto» deato mundo, sempre vi 
zelo que os povos teem pelas grandes casas, pelas casas histo-^ 
ríFas. Nunca as arrazaram; ao contrario, procuram conser-; 
yal-as tanto quanto possível, nos lineamentos do seu passado, ' 
gUardando-as com a deformação, com a patine do tempo, para' 
transmittil-as, tanto quanto é possível, á posteridade. 

Aquella rua que por abi passa já viu desfilar tantos cor- 
tejos, já viu desfilar tantas vezes o povo brasileiro, vindo 
trazer a esta Casa, aos seus representantes a expressão de 
sua vontade I j 

Vivemos mais prcoccupados com a modificação da es- 
tbelifa do um jardim do que com os cloveres de guardar as 
paginas da nossa historia. 

Ai de nós, iconoclastas, capazes dc tudo desprezar, do 
tudo deelruir! 

Vi, entretanto, que a Mesa da Gamara resolveu demolir, 
arrasar, em vez de procurar, em uma obra de conservação, 
de restauração, guardar os muros históricos do cárcere de 
Tiradentes. 

Para construir o seu edificio, a Camara doa Deputados 
não tomou eóineiUe a área, em que se achava a antiga Cadeia 
\ elha e antiga Camara dos Deputados; exf.endcu-a, alargou-a, 
ampliou-a. Existia por traz da velha Camara dos Deputados 
uma rua, uma travessa, cujas casas foram demolidas, sur- 
gindo, então, por dotraz da Camara dos Deputados, uma praça, 
lído é, um logradouro publico. PaTa construir o seu novo 
ediiicio a Camara dos Deputados lançou mão desse logradouro 
e ninguém lhe poz nbicea nem dfffículdades. 

Entre a casa histórica, entre as tradições, entre o passa- 
do que nós possamos destruir, desrespeitai-, aggravar, e a 
transformação dc uso publico de qualquer logradouro eu não 
hesitaria, eu procuraria conservar esse monumento da nossa 
historia e do nosso passado; eu procuraria dar ao' logradouro 
publico uma nova applicaçâo, uma nova ulilização, conformo 
as necessidades do momento. 

E' caso conhecido que os americanos »ão teem esse zelo 
pelos monumentos históricos. Como que em nosso e angu o 
revivem e se multiplicam os germena, os vims dos navega- 
dores. dos soldados, dos primeiros descobridores, que a ferro 
e togo destruíram nos nossos confineufes os mais vastos, os 
mais fulgentes monumentos da crvitfznrfin inca. 

E' muito natural, portanto, quo nós outros, herdeiros dos 
destruidores das velhas civilizações, também não tenhamos 
muito zelo pelas nossas tradicções o neto iio>>ü passado. 

Quanto ao caso particular do Senado. Sr. Presidente eu 
fui e sou dos que, muitas vezes, ou nas suas palavras ou'nas 
objecções intimas, teem posto difficuldailes ú idéia de edifioar 
o edificio no Jardim da Praça da Republica, lia nisso um erro 
inicial. Devei íamos sempre pensar em edUkar um palacio 
oo Congresso. Desde que dahi sahimos, os erros são irrepará- 
veis, as sua^v conseqüências ilão teem mais concerto. 

A Cair Ar tem seu editioio, boje, em conslrucção; nós 
temo- que iTíificar a casa do Senado, separadamente. Si cada 
um de nós começar a escolher um logar para ta construcção 
do edificio do Senado; se cada um de nós começai* a põr dif- 
ficuldados á solução dessa necessidade inadiável, indeclinável, 
teremos tantas ditiiculdades para escolher esse local, como os 
cardeaes cm conclave, encerrados,, para eleger um papa. 

Inclinar-me-ei, por isso, deante, das deliberações da nossa 
Mesa. O que ella entender e decidir, para mim estará muito 
bem. (Pausa.) 

\ojo, Sr. Presidente, que V. Ex. olha o relogio; c comõ 
se acha liada a hora do expediente, requeiro que consulte o 
Senado sobre se me coneeda 15 minutos de prorogação afim • 
dc concluir a minha oração. 

O Sr. Presidente —- O Sr. Senador Irineu Machado re- 
quer a prorogação da hora do expediente poj 15 minutos, 
afim dc concluir o seu discurso. Os senhores que a ooncedem, 
queiram,lcvaniar-sé. (Pausa.) 

Foi concedida. 
V. Ex. pôde continuar. 
O Sr. Irineu Mahado (continuando) — Sr. Presidente,, 

estamos diante dessa necessidade: precisamos sahir mais do 
quo deista difficuldade. desta situação ridícula de diminuição 
en\ que se encontra o Senado» seja de que fôrma fôr. O Senado 
precisa resolver este caso que está afrectanuo a sua autori- 
dade, a sua magesfcade 6 sondo para cada um de nós como 
que um motivo até de vorgunha pessoal. 

O Hr. Jerokymo Monteiro — Isto é quo A necessário. 
O Sr. Ihí.neu Macuado — Não sei si ó. acertada a escolha' 

Ai jardim da Praça da Republica. Penso, poréin, que _e«sa 1 
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Ç^olha não enconlrará diffiauldade, nem pela exigência da 
..i|ilieticaí nem pela cia administração municipal, fiem tarn- 
Jpíiico nas limitações postas pela leis federaes e municipaes 
3 disposição dos bens públicos. 

Sobre a csthelica, direi, cada cabeça cada sentença., 
Quantas vezes tenho ouvido discutir sobre a conveniência ab 

Jdtmiolir, do tirar os gradis desse jardim. Ha unia corrente 
ypoderosa que quer a dorribada das paredes, das muralhas. do's 
gradis do jardim do Parque da Republica. Outros entendiam 
que não devemos transferir, carregar do jardim do Passeio, 
Publico, os portões, as pedras e os ferros ' trabalhados peio 
mestre Valentim. Entretanto, arrancaram-se qs gradis, de- 
nSoliu-se a muralha que já desappareceu c o jardim tem fácil 
aocçssó ao publico, 

Pom relação ao Parque da Republica, imagine-se que a 
Casa do Senado vae ser construída dentro delle. Essa Casa 
será cercada, não será separada do resto 'do jardim? Será 
acaso impossível estabelecer disposições que digam respeito, 
que conciliem o uso que o Senado tenha de fazer dessa parte 
da area, com a necessidade de fiscalização, de embeüezamenlo,- 
policia e esthetica relativos ao jardim da praça da Republica ? 
Muito 1'acil, facülimo. 

Além disso, nem tampouco esse logar está determinado., 
Não é difficil ú Mesa do Senado escolhel-o, basta conhecer 
esto ou aqüelle lado, este ou aquelle angulo, em que o edifioitf 
do Senado possa ser construído completamente isolado do 
resto do jardim. 

Ha difficuldade em encontrar-se área para edificação 
dessa natureza ? Já disse*que para edificar a Casa da Gamara 
íui necessário lançar mão do um logradouro publico. Si para 
ccustrucção do edifício do Senado, o projecto Heitor de Mello 
exige uma superficie maior tío que aquella do actual, lambera 
será necessário lançar mão de um. logradouro publico, avan- 
çando mais alguns metros sobre os terrenos adquiridos com 
a desapropriação de prédios, abi surge a resistência dos pro- 
prietários. amparados polo direito que leem na servidão, que 
toem no logradouro publico e que não podem perder, obrigados 
pela construcção do edifício do Senado. 

Não se trata sõmente de uma simples questão de desapro- 
priação, mas que elles estão na posse e no gozo desse lograj- 
douro, dessa rua, da qual não querem abrir mão. 

E si esse terreno é absolutamente indispensável ás suas 
propriedades, quer isso dizer que teremos de ferir ao mesmo 
tenipo duas ordens de interesso e de direito e de arrostar duas 
resistências oppostas ás nossas necessidades. 

Quanto ao caso do jardim da Praça da Republica, si dentro 
utíllc tivermos de edificar a Casa do Senado, ferimos o aue ? 
Um direito da Municipalidade ? 

i Ponhamos de lado a origem do actual a.iardinamcnto; 
deixemos de lado o facto de haver sido elle construído a ex- 
pensas do Governo Nacional, certo é que tendo o [mnerio o 
transferido para o patrimônio da Municipalidade, incorporado 
como cllo está a esse patrimônio, á questão de direito pouco 
aproveita a origem das despezas ou dos recursoíp financeiros 
com que o jardim foi feilo. 

A questão é dc saber se ferimos leis municipaes ou fe- 
derão? com essa modificação. 

O Sr. Lopes Gonçalves — Absolutamente não. 
O Sr. Iiuneu Machado — Pci/o que não, E em primeiro 

iogar por isto; a edificação de uma casa legislativa, isto é, de 
uma rasa do povo, .ião é cousa do menos importância do que a 
existência de um logradouro publico. 

Nos logradouros públicos, nas servidões publicas; ao que 
,se attendo é á necessidade publica, isto é. ao direito que tem 

o povo de usar, de gozai de determinados locaes abi podendo 
passear, respirar, divertir-se, livremente andar. 

No outro caso, do que é que se trata? (Pausa.) 
Do fim necessário, do meio ?«ii o qual não pódo existir 

a casa do povo, p. casa do legislativo da nação, e não é o caso 
de conflicto de interesse publico contra o interesse publico, 
não é motivo siquar para medir-se o uso que a população ou 
que parto da população pôde iazei dc um espaço ou dc um 
jardim publico, com a necessidade de dar-se ca.su a um ramo 
do Poder Legislativo, ao Senado, sem o qual não existe o Po- 
der Legislativo, não existem leis, não existe apparelbo consti- 
Uieioual, não existe o regimen civilizado, u regimen livre. Esta 
0 a questão. 

O ísr. Lopes Gonçalves *— Exaclamente 
O Sa. Iri.veu Machado — Não ha, pois, difiiculdade.* Ad- 

miUamus, porém, que a Municipalidade tem esta propriedadu 
absoluta sobre us jardins; admitíamos que se não pódc expro- 
iriãl-a, para fins públicos, desse logradouro publico — cousa 

que contesto. 
O Sr. Loueh Gonçalves — E contesta muito bom. V.Ej. 

uesla terreno sustenta doutrina verdadeira. V 

O Sr. Irineh Machado — Não ha duvida que podemos an- 
Iijlicar um logradouro publico a outro fim publico,1 o que nifo 
EDdfiinos é supprimil-o em beneficio de um fim particular, 
Esta 6 que 6 a verdade. 

0 Sn. Lopes Gonçalves —■ Já se vô que a questão é-fa- 
cjlima. 

O Sr. Iiuneu Machado — Vamos agora ao caso particular. 
Desde que^ os meus honrados collegas desejaram e (Wsc- 

■>jam o jardim da praça da Republica para alii ser coustriwtio o 
edifício do Senado, eu por mim, na minha obscura, na minha 
fraca colluboração, posso affirmar á Casa que elles caHimarão, 
seus fins, pois encontrarão o indispensável apoio,. 

Pouco valho (t»«o apoiados); a minha autoridade é insi- 
gnificante (íião apoiados); mas a minha boa vontade c since- 
ridade, cm apoio desta pretenção do Senado, são sinceras e os 
meus collegas apporlunamento terão de verificar a verucidn.lo 
do que affirmo 

O^Sh. Lopes Gonçalves —- Boa vontade sincera e mui tf» 
valiosa1. (Apoiado.'-.) 

O Sr. Iiuneu Machado — Aceedendo a pedidos, que para 
mim são ordens, dos meus eminentes amigos nesta Casa e da 
Sr. Alfredo Eiíis, o advogado... 

o Sr. Lopes Gonçalves — O leader.,, 
O Sr. Irineu Machado — ...-dessa necessidade vital par» 

nós, Senado, o dessa necessidade ineonlestavelmento nacional, 
de termos alojamento condigno ao Senado, tic modo que ella 
■possa fmjccionar sem vergonha, sem pudor, sem macular-sa 
de trabattrar em uma casa infecta, apodrecido, immunda, como 
esta em que não podemos siquer receber visitas estrangeiras, 
os nossos collr-gas tic outros parlamentos, tquando vcem honrar 
as nossas plagas com a sua presença — acceüondo a esses pe- 
didos. dizia, obedecerei. 

Emquantô íunocionarmos no.sla Casa teremos vergonha da 
assisumeia. Não nos julgamos cm condições de receber coHe- 
gas, corporações, Chefes do Estado, soberanos estrangeiros. 

' Os Embaixadores c diplomatas que aqui ontuhm, olham dq 
soslaio pará as nossas minas, para os nossos pannos apodreci"? 
dos, para as nossas madeiras bichadas. 

Nós niesmos, aoui, quando caminhamos, sentimo? ranger 
sob nossos pés as madeiras que mal supçprtam o peso da meia 
dúzia de Senadores assíduos ás. sessões. 

O Sn. A. Azeredo — As salas estão escorada?, 
O Sr. Irineu Machado — A meu vêr, bem andou sem- 

pre o Sr, Senador Ellis, declarando que o Senado daqui não 
sahirã, a titulo proviseno, cniquanto não íòr lançada a pedra 
fundamental do seu novo edifício, no logar cm que ficar re- 
solvido ser elle definitivamente cousfruido. Lembremo-nos 
dc que o Senado é a mais alta corporação legislativa ao paiz. 

Appcllando para mim, declarei a S. Ex. que os meus ami- 
gos do Conselho, como os demais membros que delle fazem 
parle, sem disüncção de côr pplitira, sem rivalidades, não 
creariam diffic.uldades ao» desejos desta.. Casa. Elles compre- 
bondem o dever que a Republica leio de acatar a majestade das 
•decisões desta alta Gamara Legislativa. Nos outros do Dis- 
tricto Federal, comprehendemos a honra c a responsabilidade 
que decorrem do facto de hospedarmos a Capital da Republica. 
Havemos de estar á altura de nossa eoascienle responsabili- 
dade . 

Por outro lado, sendo, como ó. o Senado da Republica, na 
hierarciiia legsilativa o administrativa uma insiancia supe- 
rior, que conhece dos conflictos entre o Prefeito e o J.egisla- 
(ivo ftiuuicipal; sendo, como é. o Senado da llepubiica emasi 
que o Legislativo do Districto Federal, a sua decisão nos v'io.i, 
cuja rejeição importa na decretação de novas leis para o Dis- 
tricto Federal, deu á majestade tío isenado o acerescimo d» 
unia' dignidade a mais. O Senado lambem rollabora. iambem 
faz leis municipaes. Além do mais, nos outros. Senado, so- 
mos unia Casa Legislâtiva que tem luneçoes constituintes para 
o Districto Federal, pois elaborauqres que fomos, com a outra 
Casa Legislativa, da Lei Orgamca do Districto, podemos, 
igualmente, reformai-a. Assim, pois, uderprctainos a legisla- 
ção municipal. . , r.- i • . j 

Como poder constituinlo para o Districto bederal as ik.»- 
sas.responsabilidades se aggravarn e corre-nos o dever do noa 
inclinarmos deailto dc qualquer decisão da Mesa do Senado,i 

Pareccudo-mo que constituiria para o Senado uma dif-' 
ficuldade"seria si o Conselho votass;- uma lei que apenas lha 
désse o direito de edificar sobre dcç-riniuada area do jardim 
da praça da Republica; como o possível que o Senado — não 
creio que seja provai'*1 — nimlc oe urjiitcraçHo e procure ou- 
tro loi 
dc uti 
rnonit 

local onil." possa levantar o seu editicio. entendi que era 
dilidiide, para que o Senado mo prccisusao estar a cadu 
nento batendo ás portas da MuniripaliJade, que se Ibo 

désse desde logo a autorização para edifical-o, não só no 
jardim <la praça da Republica, mas em quahpier outra areai 
que vier a ser indicada e escolhida pela Mesa çlcsta Çiísa, 
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, O Sk. Jehonymo Monteiro — E' um gesto muito fidalgo.^ 
O; SR. Iiuneü Machado — Não existe violação da Lei 

Organica, desde que a entrega desse terreno não implica uma 
transferencia de dominio. 

O Sr. A. Azeredo — Muito bem'. 
J Sn. Lopes Gonçalves —- Absolutamente: mesmo porque 

nao ha domínio. 
O Sr. Iiuneu Machado — O Senado utilizar-se-^do ter- 

reno emquanto o Poder Federal fôr hospede do Dislrtfcto Fe- 
deral. Quando o Senado entender mudar sua séde para edi- 
fício commum com a outra Casa^ isto é, quando se tiver edi- 
íicado o palacio do CongTessqj quando o Senado entendei} 
transferir-se para eutro logar, em cumprimento á lei ou re- 
epluçào que houver transferido a Capital da Republica parâ 
« Planalto Central, ahi darse-ã para a municipalidade a veri- 
ficação da troca que a lei organica permitte: -o município' 
será largamente compensado pela definitiva posse do prédio a 
construir-se, que será assim incorporado ao patrimônio muni- 
cipal. 

Sr. Presidente; é o que me cabia dizer sobre a questão, 
sendo que não sou, no caso, dos apaixonados. Da minha opi- 
nião eu cedo, das minhas resoluções também não faço questão; 
apenas faço questão de uma couaa — é de não orear, pela mi- 
nha acqão Individual, difficuldades ao pensamento commum, 
de todos, a deliberação, que me parece inadiável, & necessidade, 
que representa um caso de honra para esta Casa, qual a da 
nao nos mudarmos, senão depois de lançada a pedra funda- 
mental do novo edificio. 

O Senado só deve transferir a sua sóde, a titulo provisoriò, 
depois de definitivamente escolhido o loca! necessário ã in- 
stallaeão definitiva, isto ó, quando o Senado houver adquiridd 
consciência da grave situação em que se encontra e houver 
reagido contra o ridículo quo o acabrunha. XMuito bem: muito 
vem.) 

O Sr. Marcilio de Lacerda —. Peço a palavra.. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra õ nobre Senador. 

O Sr. Marcilio de Lacerda — Sr. Presidente, requeiro $ 
V. 'Fv. que consulte o Senado sobre si conscnt" na proroga- 
çao da hora do expediente pelo prazo máximo de meia hora, 
atun do ser discutida e votada a redacçâo fmal do nrojecttf 
sobre a lei de imprensa. 

O Sr. Presidente —'0 Sr. Senador Marcilio de Lacerda 
requer a prorogação da hora do expediente por mais 15 mi- 
nutos, afim de ser discutida e votada a redacção final do 
projocto quo regnla a liberdade da imprensa. 

O Sn. Iiuneu. Maouado — V. Ex. não pôde prorogar pof 
15 minutos: faltam apenas 7 minutos para completar o tempo 
da prorogação. 

O Sn. Presidente — Esclar^eo ao nobre Senador que a 
meia hora de prorogação do expediente terminará ás à horas 
o 5 minutos. [Pavsn.) 

Os senhores que òppróvam- o requerimento que acaba dd 
ser feito pelo Sr. Senador Marcilio do Lacerda, queiram le- 
vantar-se. {Pausa.) 

Foi approvado. 
Comparecem mais os Srs. A. Azeredo, Mendonça Martins, 

»,auro Sodré,.índio do Brasil. Ferreira Chaves. Marcilio de La- 
cerda, Bneno de Paiva, .Tosó Murtinho e Felippe Schmidt (Q)* 

Deixam de comprrecer, com cansa justificada, os Srs. 
Barbosa Lima, Abdias Neves. João Thomé. Eloy de Souza. An- 
tônio Massa, Oclaeilio de Albuquerque, Carneiro da Cunha, 
Eusehio de Andrade, A.rau.io Góes, Siqueira de Menezes. An- 
tônio Monrz, Beraardino Monteiro. Modesto Leal, Sampaio 
Gorvèa, Francisco Sallus, Alfredo EUis, \'idal Ramos e Carlos 
iCorbosa (19). 

0 Sr. Presidente — Está em discussão a rcdaccão final 
do projeotó do Senado n. 6, de 1923. que regula a liberdade 
de imprensa e dá outras providencias. 

0 Sr. Irineu Machado — Peço a palavrS., 

0 Sr. Prqsideaite 
chado. 

■funlio dê 1023 

Tem a palavra o Sr. Irineu Ma- 

0 Sr. Irineu Machado (*)' ■— Sr. Presidente, eu hnvia 
exiactarnente cnmpaceokío ã sessão de hoje, apezar de enfer- 
mo, ainda mais enfermo do que nas anterwcea, para diseutu' 
« redacçâo final da lei do imprensa. Formulei mesmo diver- 
sas emendas. Trago-as aqui. {Mostrando uns papeis), 

(*) Não foi revisto pelo orador,. 

li-!-!!- 1  -aa 
Começarei, minha rectemação, pedindo uma reotifieaçãc 

da iiTopna emendn. Aasftrr, diz a ementa r «Redaoefin fíiml 
do projecto do Senado n. 6, de 1923, que regula a liberdade 
«a imprensa e dá outras-providencias.» 

Sr. Presidente, não é licito a ninguém, rcgnfatr a lihei - 
dado da improns», porque essa liberdade não esta sujeita a 
regulamentaçâa.. 

O Sr. Lopes Gonçalves São' ps Abusos da liberdade. 

® ^ IniNBtj Machado — Essa mesma já era a op"inião 
externada pelo Sr. ftuy Barbosa, a respeito dá matéria. Esta 
é a liçao oo nosso Direito Constitucional, cujas fontes puras 
foram o Direito Constitucional inglez o o Direito Constitucio- 
nal norto-amencano. 

. A 1'berdade da imprensa, Afio resulta, para o seu exer- 
"™essidaife_de uma regulamentação e, si elfá ©xisto 

ate hoje, apezar de nao haver nenhuma lei regulamertando-a- 

1AJ0/!'. .-para 0 delia, não havia mistér uma regu-' 'Pergnnto eu: leis futura», leis oretínarias podem 
íradií^i h^nrÍA«ra" ? «es-^?lc,aIi ina,teravel, instituída pela 
t^nòmrn mau -ain "1(fa pcta' ,eis conslitucionaes es- trangmras, instituída pela nossa Constituição ? 

i\ao •. 
An 

p<5de alguém, em rcgulamctitsção. ampliar esse lèxto 
lain.slituiçuo, em que se estabelece a garantia' 
Tampouco. Ella é ampla. ' 

« Pódç alguom restringil-a ? Tampouco. 
V; „*„ ?ao ^ li0x ser Biodificada, ampliada ou inwhrmgnda 
o Si n50 soffrcr 'inatação 

j liberdade de imprensa, como admittir-se •» 
cicin rio- ^ rmf s i quo Tie ella vem regular o exer- cício dessa liberdade ou desse direito? 

abus^ 1mnmianda. rKCK,u,ar é * responsabilidade pelos 
frnccfio« ria ini estabelecer as penalidades para as in- 
aWo «flhJoonw1 reguIar 08 oasos cm duo SC .verifica o aouso, estabelecendo as respectivas penalidades. 

«na tiosoo me ?a.recf"' Sr- Presidente, fiel como sou ás nos- .as lições couslitucionaes, ás nossas tradições ç ã lição de 

cmm,!? po's' Sr- "'rslíenle. S rainhn primei™ 

Pn oT^mo lin^ni nart mo leri,1a ajudado bastante e eu não me tenha enunciado com clareza necessária Pen o 
porem que está certo - abuso da linguaüV,n escrinta no.: 
meio da imprensa. Porque o simples pensamento não est-i su- 

tol0 pJrft'1 m?«' l{omo.Sfí póílf;. P"ni1' o excesso de pensamen- . ° . ; ra óue ello -e.ia punido é necessário que elle se ex- tenonso pela linguagem. A própria imagem é uma expres- 

mnrnl linguagem figurada, symbolica, traduz um pcuss- 
^,d^nias i;,,sPor » em.enla que o projecto vem regular a liberdade da imprensa é nrrogar-nos um poder e 

Spmri #«qUw n8*i -?03 é.'!ad0 terror, nem cm face das leis nem em face da philnsophia. nem cm face do bom senso 
O honrado c eminente oollega, cuia palavra tem semnr© 

CarvaUm'. . he,Ienica' 0 meu. amigo Sr.. Miguel do 
O Sn.. Miguel de Carvalho —- Eu estou calado» 

0,, 5-SR- ?í,nku ^chado — ... lançou uma setta a .propo- 
-min emenda, dizendo que, apezar de ter eu usado da 

S 1~ a !Kao,.linguagem, me queixava de não ter sido ajudado pela liugua. 
O Sr. Miqubt. de CarvalHo — Foi V. Ex. quem disse. ' 
O Sn. Irineu Machado—Senhores, a própria obra em que 

tantas vezes procurou inspirar-se a Commissão, tratava do'3 
aencto.s polilicos mi infraccõcs da palávra ou linguagem. 

A linguagem pôde ser falada ou escripl». 
Mais adiante', «r. Presidente, no arl. l" da redacção fi- 

nal, noto que se diz o seguinte; «Constituem abusos da liber- 
dade de manifestação de pensamento' pela Imprensa os crime» 
previstos nos arts. 126.315 o 317 do Codigo Penal; e no» 
arts. ns, 1, 3 e 3 do decreto n. 5.269, de 17 de janeiro da 
1921.» 

Procurando algumas das disposições citada», vê-se ahi 
que a f -ura da responsabilidade consiste no abuso da lin- 
guagern faljda e não impressa oti escripta. Assim, por exem- 
pn, no caso do art. 126, ó figura de responsabilidade, o acau- 
ac'har em ^cs<ão publica, em solemnidade publica em reunião 
pobtea. na praça publica, contra a fôrma de governa co»tra 
a integridade d» Paina, contra o poder constituído, a a*-otu. 
oor diante. 
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O auc se, pune, pois, no art . 126 do Codigo Penal é o da- 
■liclo da provocação ou da insligação i>ara a pratica da vio- 
lência contra a autoridade, o poder, o regimen, o syatoma, a 
urdem ou a organização social. 

Como consignar *no art. W que constituo abuso da liber- 
dade do pensamento pela imprensa, o caso em quo esse abuso 
não ó commettido por meio da imprensa, sinão por meio da 
tribuna ? 

Não seria mais fácil, então, dizer «constituo abuso da 
liberdade da maniteslação do pensamento», supprimindo as 
palavras «pela imprensa», nos casos previstos nos arts. laes 
e taes ? 

Por outro lado esso art. i' manda lambem considerar 
abusò da liberdade da manifestação do pensamento pela im- 
prensa os casos dos arts. Io, 2° c 3" do decreto n. 4.2G9, do 
17 de janeiro de 1921. 

Ora, é este o caso dos delidos contra a organização social. 
Assim, por exemplo, quando um orado'r cm um meetiai, em 
uma reunião operaria produz ua sua oração uma série do con- 
ceifos contrários ã ordem social, o aconselha a sahotau<'»>, o 
dauono, a destruição, o assassinato, o incêndio, a rabelliã-i, a 
insurreição, e assim por diante, esse orador commette um 
deUclc nos termos dos arts. 1°. 2o e 3'' da lei de 17 do janeiro 
do 1921; ;nas o delido que ello pratica... 

O Sn. Presidente — Observo a V. Ex. que está termi- 
nada a prorogação da hora do ox-pediente. 

O Sn. Ibineu Machado — Tenho algumas emendas que 
mando immediatamente á Mesa o peço a V. Ex. para reser- 
var-me a palavra para o expediente de amanhã. 

Vêm á mesa as seguintes 

emendas 

Na emenda efh vez de «que regula a liberdade de impren- 
sa», diga-se que estabelece os casos e a fôrma de repressão" 
penal, pelos abusos da linguagem commeliidas por meio da 
imprensa». 

Sala das Sessões, junho de 4923,. —- Irineu Ma- 
chado. - 

Emendas á redacção final: . 
Ao art. 1. Sappriniam-se as palavras «pela imprensa». 
Ao § 4. do art. Io. Em -vez de «quando se tratar do 

jjormes diários», diga-se: quando se tratar de diários. 
Ao n. fí, do art, 3o: cm voz de cm chronica, diga-se 

nem a chronica. 
Sala das Sessões, do junho de 1923. — Irineu Ma- 

chado. 
Emendas á redacção final: 
Ao S 0° do qrt. 5". Em vez de «cada orgão da imprensa, 

jornal diário ou pediodico, etc., diga-se; «Todo diário ou 
•peiiodico» é obrigado n imprimir em seu cabéçalho o nome 
ou os nomes dos respectivos editores, os quaes (o mais como 
tt,slá). 

Pala das Sevsões, de junho da 1923. — Irineu Machado. 
Ao art, 6: Km vez de «os editores de um jornal ou do 

qualquer publicação periódica» diga-se: «os editores de qual- 
quer jornal de pi blictçfo (o mais como está.; 

. fcala das Se-sões, de junho d" 1923. —Irineu Machado, 
O Sr. Presidente — Vou suhmcltCf ao Senado, nos termos 

do Regimento, o pedido de V„ Ex. 
O Sr. Senador Irineu Machado requer que lhe seja con- 

servada a palavra para a hora do expediente da sessão de ama- 
nhã, afim de continuar a apresentar emendas ú redação final 
do piujecto. 

Os senhores quo approvam o requerimento do Sr. Senador. 
Jrinou Machado, queiram levantar-se". (Pausa.) 

Foi appr ryado. ' 
O nobre Secador fica inscripto na hora do expediente da 

sessão de amanhã para concluir as suas observações. 
passa-se á ordem do dia, 

ORDEM DO DIA 

PAVORES A CAIXAS RURAES 

1* discussão de projeclo do Senado n. 88, de 1922, con- 
cedendo os favores quo menciona aos estabelecimentos de cre- 
dito com a denominação de «Caixa Rural», com mais de cinco 
annos.de •existência c com movimento de cmv^esG11108 6 agri- 
eultorcs superior a dous mil contos 

Approvado; /«o á Comtnissãò dc Justiça o Legislação c d# 
Finanças. 

— UEADMfSSÂÕ 31 0FFÍCIAE3 DEMISSIONÁRIO» 

Discussão unien da resolução dó Congresso Nacional, ve- 
tada pelo Sr. Presidento da Republica, determinando que. re- 
vertam ú ^.lividadc militar os offieiaos amnistiados pela lei 
n. 310, de 1895, que se demittiram do serviço durante o pe- 
ríodo dos dous ahnos estabelecido eomo restricção no § 1® 
dessa lei. licando-lhes extensivos os dispositivos da lei nu- 
mero 3.178, de 30 do outubro de 1916, para o fim de occupa- 
rem no Q. F. por cila croado, o posto que lhes competir 
como se houvessem permanecido no serviço, sem direito, en- 
tretanto, n qualquer vantagem pecuniária correspondente ao 
período da data de exoneração até á dc reversão. 

Sn Presidente — Está cm discussão. (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra está encerrada a dis« 

cussao. 
Noa termos do Regimento, a resolução tom dè ser votada 

pelo syslema nominal. 
Os senuores que mantiverem a resolução, dirão — Sim 

— c os que a rejeitarem, dirão — iVão. Vac se procedei á 
chamada. 

ProccdcndQ-sp ã chamada, respondem — sim   os Sra. 
A. Azeredo, Mendonça Martins. Olc-ario Pinto, Silverio Nery' 
Lopes tíonçaives. Lauro Sodré, Justo Chermoat, índio do 
Brasil, José Eusebio, Costa Rodriguqs, Antonino Freire Ben- 
jamin Barroso, Fc-reira Chaves, Manoel Borba Rosa c Silva, 
Pereira Lobo. -Gonralo Rolleml.erg, Moniz Sodré. Jeronvmo 
Monteiro, Marcilio de Lacerda. Nilo Peçanha, Irineu Mu"liado, 
Bueno de Paiva. Io çnardo Monteiro. Áddlpho Gordo. AUaro 
de Carvalho, José Muriinho. Luiz Adolpho, Hermenevildo do 
Moraes, Generoso Marques, Lauro Mui ler, Fetijjp ' Sehmidt e 
Vr-pucio de Abreu (33) e — não — o Srj: Cunha Machado, 
João Lyra. Venancio Neiva. Miguel de Carvalho, Ratfias Caia- 
do, Carlos Cavalcanti e Soares dos Santos (7). 

O Sr. Presidente — Responderam — sim — 33 Srs. Se- 
nadores, e — não — 7. A rmnlução foi mantida por 33 votos 
contra 7. Foi, portanto, rejeitado o veto. 

CREDITO PARA A ESTRADA DE FERRO SANTA CATHARINA 

3" discussão da proposição da Gomara dos Deputados 
n. 6, de 1923. autorizando a ahijir, paio jUinim erjo da VijL -no 

e Obras Publicas. o crédito supplemenlar de 74iHr»»055 Çnra 
liquidsiTio de comprou -sos mi; a etuiservaçãu e custeio da- 
Estrada de Ferro de Santa Caiharina. 

Approvada; vae á Coiumissão de Jlédarção. 

PHENIX C-A1XE1RAL PARAENSE 

3° discussão da proposição da Cantarn dos Deputados 
n. 186. (i > 1923. considerando de utilidade publica a Socie- 
dade Phenix Gaixctral Paraonso. 

Approvrüa, \ae & saneção. 

O Sr. Presidente — Estando esgoíndas as matérias dai 
ordem do dia, vou levantar a sessão. 

Designo para a sessão de amanhã, a seguinte ordem do 
dia: 

2" discussão do projeclo do Senado'n. 80, dc 1020, quo 
instituo o quadro de suh-officaes do Exercito dc l* c 2* linha 
ria Brigada Policial, do Corpo de Bon -imios, da tnfani;. a do 
Marinha o do Corpo de Marinheiros Nacionaes (com parecer 
fovoravcl da Coiumissão de Marinha e Guerra, n. 600 da 
1920); 

2" discussão do projeefo do Senado n. 22, de 1920 que 
garantejios logares que es iverem occupaudo, nos sorvi, ns' p,*.PJ 
mau- dr do Min stwio da Que ia, cm os vmoimen. ■» quo 
per. ehein, os officiaes de 2* linha do Exercito que aa istarara 
as condições qye estabelece (com parecer favorável da 
missão de Finanças, n, 5/2, de 1920); 

de 
e 10 T    vuii_ 
solidações das leis, decretos o decisões que dizem respeito aoR 
Corpos Diplomático c Consular (cm parcccres das Coinrnis 
sões dc Constituição e de Commcrcio, Agricultura Industria'/! 
Artes, offetccendo emendas e da de Finanças, favorável a aU 
Ótimas das emendas apresentadas, n. 422, dc 1917 • ■ 

Levanta-se a sessão ás 15 feoras • lo minutos* 

/ 
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CAMÃRÃ DOS DEPUTADOS 

Commissões Permanentes 

POLICIA 

'Arnolpho Rodriguos de Azevedo, PresiTTente. 
Djonisio Ausier Bèntes, 1" Vice-Presldente. 
José Augusto Bezerra de Medeiros, 2* Vice-Presideat#.,^ 
Pedro da Costa Rego. 1° Secretario. 
iRaul Gapello Barroso, 2o Secretario. 
!A.?oendino Carneiro da Cunha, 3* Secretario. 
Hugo Ribeiro Carneiro, í" Secretario. 
®phigenio Ferreira de Salles, Supplente de Secretarid, 
Gentil Tavares da Moita, Supplente de Secretario, -J 
Reuuiões diarias, ás 12 horas., 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Afraniò do Mello Franco, Presidente. 
Juvenal Lamailme do Faria, Vice-Presidente. 
Prudente de Moraes Filho^ 
Arlllur de Souza Lemos. 
Heitor de Souza. 
GodofTedo Maciel. 
'Aiisti.des, Rocha. 
Heurinue Borges Monteiro.; 
José Gonçalves Maia. 
I.indolpho Pessôa da Cruz Marquee. 
João Mangabeira, 
Reuuiões ordinárias ás quintas-feiras, ás 15 horas. 
Xota—O Sr. Presidente da Gamara designou, em 1 da 

aunlro, o Sr. SoMonio Attico Leite para substituir o Sr. Goa- 
cajves Maia. duraula sua auseucia., 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

Jíatalirio Camboim do Vasconcellos, Presidente. 
Gcminiano de Lyi^ 'Castro, Vice-Presidehte. 
Luiz Guaraná. • 
Í.íii-/, ("'dro Carneiro I.eão. 
iDimiingos Quadros Barbosa Alvares., 

, Fido « Kcm. 
l-iinio Marques. 
Ildeíonso Simões Lopes., 
Joio de Faria. 
Reuuiões ordinárias ás quíntaí-fciras, ás 14 horaa 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

"Alberto Sarmento, Presidente. 
iAutonio Augusto de Lima, Vice-Presidente. 
1'!iuicFiio lV:vòa de Queiroz. 
Adolpha Konder. 
Gilberto Vmado. 
Alberto Mj •anhõn. 
G.yntbo M;<v tno de Magalhães. 
José Barreto da Costa Rodrigues. 
Arnibal Benicio de Toledo. 
Reuniões ordiuarias ás quartas-feiras ás 14 hora«A", 

INSTRÜCÇÃO 

'Anthero de Andrade Botelho, Presidente. 
Joaquim Augusto de Barros Penteado, Vice-President#» 
Manuel Tavares Ckvalcanti. 
Anlonio Austregesrlo Rodrigues Lima., 
Frnro Freitas Valle. 
João Elysio do Castro Fonseca. 
João Hrtptista de Azevedo Lima. 
'Antonio Manoel de Carvalho Nettò., 
Francisco Ferreira Braga. 
Reumèes oi-dinarías nas quartas-feiras, ás 14 horas.,' 

VCARINHA E GUERRA 

Emygdio Dantas Barreto, Pmsidontc. 
Etny Ae Miranda Chaves, Vive-Presidente « relator dtf 

fjíojecto de lixarão das forças do terra. 
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Manoel Severiano Fqrreira Marques. 
Antonio Americano do Brasil. - 

•(„ J-0?^ Ma^a Magalhães de Almeida, relator dõ Crojeoto flxaçao das forças de mar. * J 

Francisco Peixoto Soares de Moura. 
Pedro Gyselar Chemont de Miranda., 
Antonio Pereira do Amaral Carvalho., 
Luiz Silveira. 
Reuniões nas quartas-feiras, ás ,14 horas., 

OBRAS PUBLICAS 

Aiitomo ao rrado Lopes Pereira, Presidente^ 
Luiz Corrêa de Britto, Vice-Presidente. , 
Manoel Moreira da Rocha. 
Luiz Bartholomeu de Souza e Silva. 
José da Rocha Cavalcanti Filho», 
Alfredo Ruy Barbosa. 
Geraldo Vianna. 
Honorato José Alves. 
José Roberto Leite Penteado., 
Reuniões ordinárias áa quintas-feiras, ás 14 herai* 

FINANÇAS 
Júlio Bucno Brandão, Presidente. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves Vice-PresidAnta 

•(Relator do Orçamento da Agricultura). Vice-piesjdenld 
Celso Bayma (idem da Guerra). • 
flaudio Oscar Soares (idem do Interior) w 
Dotavio Mangabeira (idem da Viação)., 
Vicente Feneua da Costa Piragihe. 
Arthur Quadros Collares Moreira. 
Ainunio Carlos Ribeiro de Andrade (idem da Receita)'. % 

Lenio José de Miranda (idem do Exterior). 
AH.mo Arantcs Marques (idem da Fazenda) . 
Pedro Francisco Rodrigues do Lago,, 
Francisco Antunes Maciel Júnior/ 
Manoel Francisco de Souza Filho. 
Armando César Burlamaqui (idem da Marinha)'* 
1 üomaz Pessõa de Paula Rodrigues. 

j1oraí
leuniões ordinárias nas segundas e quintas-feiras, ás 14. 

Nota — Em 9 de junho foi designado o Sr. Carlos Augusto 
de Campos para substituir o Sr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves, durante sua ausência. 

f 
PODERES 

'« »Mai?0<Í1 Ti101naz ,de Carvalho Britto, Presidente (Relatei de Paratiyba. Pernambuco e Alagoas). 
\ydfrerfo Leal. Vice-Presidente (do Ceará, Piauhy e Rio 

Grande do Norte). 
Pedro Luiz de Oliveira Gosta (do Amazonas, Pará f> Ma- 

ranhão . 
Marcellino Rodrigues Machado (do Espirito Santo, Minas 

Gera es e Rio do Janeiro). 
yv aldomiro de Barros Magalhães (de S. Paulo e ParanáVv 

Ho Sul'"1 "a t;arnei1,0 (de Sai,ta Catharina e Rio Graqde 
Norival Soares de Freitas (de Bahia e Districto Federal)'. 
José Mana Toucinho (de Sergipe, Malto Grosso e Goíaz). 
Juuo de Mello, ' 
Reuniões por convocação prévia,,! 

8AUDB 

Arthur Palmeira Ripper, Presidente. • 
• ■ Zeroastre Rodrigues Alvarenga, Vice-Prosidenli,^ 

Manoel Alfredo Rodrigues Pinheiro., 
Manoel Gouvêa de Barros. 
Joaquim David Ferreira Lima. 
Joaquim Francisco ãlnreira. 
José Thomaz Nabuco de Gouvêa. 
Manoel Silvino Monjardim. 
Francisco Joaquim da Rocha. 
Reuniões ordiuarias ás quartas-feiras, áa 15 hõr^u 

TOMADA DE CONTAS 

José Manoel Lobo, Presidente.. 
Dor vai Pires Porto, Vice PreaidoDt#, 
Eugênio Gonçalves Tourinho. 
José Gonçalves de Seuza. 
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"" po Joaquim Brfhencourt da Silva filha, 
"Víós Clementino de Aguiar. 

V.ytH' Oailherme da Silva. 
Joaquim Dias Bandeira de Mello,- 
lM';m-;=co Ayres da Silva. 
♦Uiuniões ordinarjas nas quartas-feiras. ís 14 Tmras, 

' < REDACÇiO 

Joan Álvaro Cdva —- Presidente. 
. , -4 (■omes Pinheiro Júnior — Vice-Prcsidente,' 
•mão Chrysostmno da Rocha Cabral- 
Joviano Alves do Castro- 
Euclydes Vieira Malta.. 
Reuniões diarias. 

aegislaçâo social 

José Manoel Lobo — Presidente. 
Antoiiiò Augusto do Lima — Vice-PresiJeníc."' 
AiMon.o Vicente de Andrade Bezerra. 
Dorval Pires Porto, » 
Kuricn de Freitas Valle. * 
Annibal Benicio dc Tolcrtc 
José Mario Tourinho. 
Antonío Carlos Penafiei. 
Antonio Manoel de Carvalho Nette. 
Reuniões por convocação previa., y 

Commissão de Constituição e Justiça 

ACTA PA REUNIÃO DE 19 DE JUNHO DE 19,23 

Sob a presidência do Sr. Mello Franco, tpnüo comparecido 
os Srs. Juvenal Lamartine, Heitor do Souza, João Manga- 
beira, Godofredo Maciel, Henrique Borges, Prudente dc Mo- 
raes, Lindolpho Pessoa, Arthur Lemos e Arisüdos Rocha, re- 
uni u-sc esta Commissão. 

Lida e approvada, sem nenhuma onservação, a aefa oa re- 
união anterior, o Sr. Presidente concedeu a palavra ao Sr. 
Juvenal Lamartine, para a leitura do seu parecer acerca da 
mensagem relativa ao caso político do Estado do Rio. 

Concluída a leitura desse parecer, requereu o Sr. Ju- 
venal Lamartine, a sua immcdiata assignatura, por ser maio- 
ria urgente, por parte daquelles Srs. membros da Commia- 
são, presentes, que o quizessem fazer. 

A Commissão cxcoptuando o Sr. Prudente de Moraes, 
rnoslròu-se, de pleno aecôrdo, sendo o parecer assignado, com 
excepção do citado Deputado, quo pediu o obteve vista dos 
papeis, pclb prazo regimental do tres dias, para formular o 
ècu volò vencido. 

A Commissão rcunir-se-ha no proximo sabbndo, 23, ãs 14 
bpras, para receber o voto do Sr. Prudente dc Moraes. 

k' 28' SESSÃO, EM 19 DE JUNHO DF, 1923 

t KtímENCu nos si*í. arnolfo azevedo, presidente; wonysio 
tlBNTÇS, V viuu-presipkntr; costa IIroo, Io secretario 

A's l.J horas comparcecm os Srs. Arnolfo Azevedo, Dio- 
nysio Bentos, José Augusto, Costa Rogo, Raul Barroso, Gentil 
Tavares, Aristidcs Rocha, Dorval Porto, Bento Miranda, Chcr- 
inont de Mirando, Kurico Valle, Prado Lopes, Aggripmo A/c- 
Nedev Domingos Barbosa, João Cabral, Godofmlo Maciel 

vTtionjaz Rodrigues, Daniel Carneiro, Raphael Fernandes, 't n- 
varés Cavalcanti, Walfredo Leal, Kducrdo Tavares, Joaquim 
Baodfiua. Alexandrino da Rocha. Costa Ribeiro. Luiz Silveira, 
ítaui Alves, Eugênio Tourinho, Geraldo Vianna. Manoel Mon- 
jardini, Pinheiro Júnior, Belhencourt da Silva Filho, Nogueira, 
Veuido, Azevedo Lima, João Guimarães, Vianna do Castello, 
nancisco Peixoto, José Bonifácio, Landulpho Magalhães, Au- 
nusio Gloria, Augusto de LunA, Raul Sã, /oroastro Alvarenga, 
Eduardo do Amaral; Francisco Campos, Loopoldino de Oli- 
veira, Nelson de Senna, Carlos Garcia, José Roberto, Olavo 
Egj-Ot», Amaral Carvalho, Eloy Chave». José I.obo. Avres ** 

Silva, NapoleãO" Gomes, Joviano de Castro, Annihal Toledo, 
Pereira Leite, Celso Bayma, Álvaro Baptisla, João Simplicio 
e Carlos Maximihano (62). 

O Sr. Presidente — A lista de presença accusa o compa- 
recimento do 62 Srs. Deputados. 

Abre-se a sessão. 

O Sr. Raul Barroso (3° Secretario) procede á leitura da 
acta da sessão antecedente, a qual é, sem observações, ap- 
provada . | 

O Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 

O Sr. Co%*- "eoo [1° Secretario) procede á leitura do se- 
guinte 

  EXPEDIENTE 
Officiosí' 
Da Sr. Io Secretario do Senado, df 18 do corrente, en- 

viando a projecto daquclla Caga do Congresso Nacional, au- 
torizando a restituição á Escola de EngenhaGa de BelU. Ho- 
rizonte, da importância por elle paga por direitos aduanei- 
ros de material importado, cm 1921, destinado ao curso do 
ehimica industrial, — A' Commissão de Finanças. 

Do mesmo senhor c de igual data. remei tendo o offi- 
cio com que o Sr. Ministro das Relações Exteriores, alie- 
nando ter havido equivoco na redacção da resmução legisla- 
tiva iniciada nesta Gamara e que autoriza o Gmemo a as- 
eignar o accòrdo celebrado em 30 do junho de 1920, rela- 
tivo à Convenção e restabelecimento dos direitos cie proprie- 
dade attingidos pela guerra de 1914, devolveu ao Senado os 
aufographos efu referida resolução. — A' Commissão de Di- 
plomacia o Tratados. 

Do mesmo senhor, e de igual data, enviando um dos au- 
tographos devidamente sanccionaclos do cada uma das se- 
guintes resoluções do Congresso Nacional: 

Considerando reformado com o soldo dc 2" tenente, pela 
fabella A da lei n. 2^290, do 13' do dezembro de 1910, o vo- 
luntário da Patri», major honorário do Exercito João Jacob 
Hoelzj 

Creando um Conselho de Justificação para os officiacs do 
Exercito e da Armada; 

Mandando reformar, nas condições que estabelece, os mi- 
litares que se inutilizarem para o serviço activo na defesa 
da ordem legal, nos dias 5 e 6 de julho do 1922: 

Dispondo sobre a promoção dos acluaes segundos tenentes 
ajudantes do machinistas; 

Autorizando o Poder Executivo a mandar trasladar para 
esta Capital os restos mortacs dos militares pertencentes :í 
Divisão Naval em operações de guerra quo sc acham sr.nul- 
dados em Dakar; 

Concedendo ao marinheiro invalido 'Manoel Gonçalves do 
Eouza, os vencimentos do musico do 1* classe; 

Mandando reverter ao.serviço arlivo do Exercito o ca- 
pitão reformado Alfredo Fonfeeca o incluir no Corpo dn Saudo 
do Exercito c Io tenente medico Marcos Muniz Leão V»l'r>so; 

Autorizando a abertura cio credito especial de 1:020$, 
destinado a restituir ao engontu-iro civil Amaro tíaptista,' 
chele de districto da Repartição Geral dos Telesraphos, a im- 
portância que pagou a mais pela matrimila de dous filho-- 
bo Collegio Militar de Porto Alegre, em 1919; 

Autorizandf. a abertura do credito especial do 4.•200$, 
ouro, para pagamento do premiu de viagem de instrucção ao 
estrangeiro a ouo tem diivito o engenheiiv civil é do minas 
José Baptisfa do Oliveira, do aceõrdo com o art. 183 do re- 
gulamento da Escola de Minas dc Ouro Prelo; 

Autorizando o abertura do credito especial do D:112$. 
para pagamento a Aphrodisio & Comp.; 

Autorizando a abertura do credito especial de. 7:000$, 
para pagamento a seis sargentos o um cabo, de necõrdo com o 
urt. 10, da lei n. 2.556, de 26 de setembro dc 1874; 

Autorizando a abertura do credito especial de 12:040$, para 
pagamento de despezas feitas com v tratamento do 1° Lenenla 
aviador Mario Barbedo; 

Autorizando d aberiura do credito especial do r>3;,3.98$787, 
para pagamento a João Baptisla Mongiai, em virtude de sen- 
tença judiciaria; 

Autorizando a abertura do credito do 165:27-8$996, sup- 
plementar á vertia 12', «Classes-inaetíva». do orçamento do 
1922, do Mini-torlo, dn Maeinha; 
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Aulorizando a autíriura aos créditos espeoiaes de 
851 rS-SStóG e 28:068il4*0, para pagamento de serviços feitos 
bo Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro e no quartel do 3° re- 
gimonío do infantaria; e 

Afctomando a abertura do credito especial do 
1 .SSí rdôl-SSí', para pagai) ento das vantagens devidas aos 
«fficiaes rafou ftdes e as praças refoi luatías e asyiaaas do 
Exercito, durai;l. o anuo no 11)21, na fôrma do aispoeto na 
lei n. 4.242, do õ do janeiro do 1921. 

Ao archivo. 
lelogramnia: 
Bagé, 19 de junho — Presidente Gamara Deputados — 

Rio — Levo conhecimento alta corporação V, Ex. preside 
que forças estatioaes coronel Juvencio Lemos arrombaram 
armados minha estância arrebataram cavallos levaram tro- 
pas com acintoso desrespeito mandato prohibitorio conce- 
dicio juiz federal <ie eu..o despacho foi intimado opportuna- 
mente Presidente Reepublioa invocando alia autoridade S. Ex. 
defesa meus oi-eüfi.-, oe.rjespentados forças Estado apezar es- 
tarem sob protecção justiça federal Deputados Maciel Qouvôa 
Mascareonas .)o>t gusio poderão ipfonnar Gamara sobro 
idoneidade signatário. Respeitosas saudações. — Thomaz 
Collarcs. — inteirada. 

E' lido e fica sobro a mesa ató ulterior deliberação um 
projecto do Sr. Napoleão Gomes o outro. 

São successivãmente lidos o vão a imprimir os seguintes 

PR0JECT09 

N. 24 A — 1928 

ÍAvtorisa a liquidar as despezas realizadas no extreirio de 
,1919. cun os se,-" eu,- de telearaph.ln. radio-trly, oolna e 

1 tclcphoma, nos Estados; tendo substitutivo da Comynú- 
• são de Finanças - -    

(Finanças, 60, de 1923y 

Para ocoorrer_aos serviços de lelcgraphia, radio-tclcgra- 
pina o telephoma. no E«tado do Amazonas o no Território do 
Acre, o Poder Execufivo fora autorizado, por dccroto legis- 
lativo, de numero 3.316, de 10 de agosto de 1918, a abrir o 
credito de 200:000$, neio Ministério da Viaçâo e Obras Pu- 
blicas. o, effectivamentc. o abriu, por decreto dc 27 de marco 
tlè 1018, de numero 12.9'0. 

Por conta desse credito, foram realizadas c pagas, no 
exercicio do 1918. diversas despezas, ficando ainda disponível 
um saldo, aue deixou do soo registrado no exercício seguinte. 

Por isso mesmo, havendo sido feitas outras despezas em 
1919, no valor de 3fl;465$7(H), não poude o Governo satisfa- 
zel-as, do onde a necessidade de ser renovada a autorizarão, 
dentro dos mesmos termos do citado decreto de numero 
12.910. de 27 de março de 1018. 

Nessas rordiefWa. a Commissfio de Finanças 6 de parecer 
ique a Gamara anprovo o seguinte substitutivo ao projecto: 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. I.0 Fica o Poder Exccytivo autorizado a liquidar aa 

despezas realizada s no exercício de 1919 com os serviços do 
tslegraphia, radío-lelegraphia o telephonia, no Estado do 
Amazonas e no Território do Acre, dentro do saldo que for 
verificado no credito rgppciai aberto pelo decreto do numero 
12.910, do 27 de março do 1918. 

Art. 2.° Revogam-so as disposições cm contrario. 
^ala das sessões da Commissüo de Finanças, 18 do junho 

'Ir 19?3. — Rumo f alô o. nresff)entc. — Anfune» Maciel, 
Relator. — Artlmr Collavs Moreira. — Thomaz Kod-iuucs. 
i— Carlos ile Caoivos. — Rcnto Miranda. — Vicente Firagiba. 
<»- Armando Burlamaqui. 

unoJECTo ao qvMj se nEFEnc o evcRTm nvo 

O Congresso Nacional resolvo: 
Art. I,0 Fica o Governo autorizado a liquidar, por conta 

do vido que fflr verificado no credito ospeefal aherlo pelo 
decreto n. 12.940. de 27 de março de 1918, as despeaas reali- 
zadas no cxerricio do HMX) com o» serviços de telegruphiu, 
radio-ielegrapUSa o telephonta, no Estado do Amazonas o no 
'^'erriforio do Acre. e que não foram oppoiiunamente paga . 

, Art. 2." Revogam-so as dlsposiçOes em contraria. 
. 'Sala das sossões, 29 de maio de 1923. — D.-rvul Porta^ 
-- 'Aiistidcs Rocha, — Ephigcnio de. SaH % 

jAinho de 1928 m 

N. 61 — 1923 

Mod,i{ica o imposte de consumo sobre tintas e verjn\íes 

(Finanças, 51 — 1923) 

A Comniissão de Finanças, tomando no devido apreço a 
mensagem do Sr. Presidente da Republica o a exposTçSò do 
Sr. Ministro da Fazenda relativas ao imposto de consurnõ 
de n. 37, dó art. Ia, da lei que orçou, para o exercicio feor- 
ronte. a receita geral da Republica, é de parecer seja submet- 
tido á consideração da Gamara o seguinte projecto çle léí: 

O Congresso Nacional resolve; 
Art. 1.* Fica modificado pela fôrma seguinte o imposto 

de n. 37, do art. 1°, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro 
de 1922: 

1', tintas de qualquer côr ou qualidade, próprias para 
escrever (classe 10", n. 173, da tarifa das Alfandegaa), 109 
grammas ou fracção, peso bruto, $010; 

2*. tintas preparadas a agua, a oleo ou a esmalte (n. 173 
citado, da classe 10' da tarifa), por 125 grammas ou fracção, 
peso bruto, $030; 

3', vernizes (números 175 da classe IO* e 177 da classe 
11' da tarifa das alfandegas), por 125 grammas ou fracção, 

■peso bruto, $060; 
4°. matérias ou substancias de tínturarias ou pintura, 

constantes do n. 156, classe 10", da referida tarifa, por 125 
grammas, ou fracção, peso bruto, $025. 

Art, 2.* Ficam som effeifo as demais ributações constan- 
tes dos citados n. 37, do art, 1°, da lei n, 4.625; revogadas 
as disposições cm contrario. 

S&la das Commissões, 18 do junho do 1923, — Buent 
Brandão, Presidente. — Antonio Carlos. Relator. — Armnndt 
Burlamaqui. — Vicente Piragibe. — Celso Dayma. — Bcntt 
Miranda. — Octavio Mangabeira. — Antunes Maciel. — 
Carlos de Campos. — Thomaz Rodrigues. — Arthur Collcnci 
Moreira „ 

(ilENSACEM a QUE SE REFERE O PARECER 

^nhores membros do Congresso Nacional — Tenho a 
honra de .«ubrçiettcr á vossa apreciação a inclusa exposição 
do Sr. Ministro de Estado dos Negocies da Fazenda, proponde 
seja reduzido o imposto do consumo sobre as tintas o vernizes, 
incluído na lei n. 41.025, do 31 do dezembro dn 1922. 

Rio de .Tanciro, 30 do maio de 1923, 102" da Independoncit 
e 35' da Republica. —- Arthur da Silva Bernardes. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

ííxmo. Sr. Presidente da Republica —- O imposto de con- 
sumo sobro «tintas», crcado pela lei da receita paru o exeivi- 
cio corrente, deu logar a diversas reclamações, algumas pro- 
visoriamente attondidns, o outras não goluciona la-- por não 
terem sido formuladas por oscripto, á vista dos termos cla- 
ros da lei. 

Entro as primeiras de.stacam-se as tintas para impressão 
0 pôs de que trata o u. 105, os ocres ou oxydos de feiro, na- 
turaes, do n. 159, e o anil proprio para lavanderias, do n.' 139 
da Tarifa Alfandegária. 

As circulares ns. 12, de 22 de marco e 92, de 28 de abril 
do corrente anno, prorogaram ató 30 do Junho prnximo futuro 
o prazo para a arrecadação do imposto de cpnsumo sobro essas 
tintas do impressão o pôs, os ocres o o unií do uso das lavan- 
derias. caso o Congresso ató essa data não modifique a reda- 
cção do n. 37, do art. I' da lei n. -4.625, do 31 de dezombre» 
do 1922. 

Approximando-so o dia 30 do junbtr e estando jii o Con- 
gresso Nacional fnnccionando parece conveniente ser padidA 
ao mesmo uma solução para os casos provisoriamente resol- 
vidos, e para as roclamações recebidas, quo parecem, algumas 
imoccdentcs. 

De referencia aos pó», ãs tintas de impressão o aôs ocres. 
pareço não haver necessidade de maiores eselarocimenh»s, 
quando a circular n. 18, do 22 do março de 1023, diz que o 
proprio relator do orçamento dn receita, o Bxmo. Sr. Senadm 
Lauro Muller, é o primeiro a doolarai; náo ter sido Intenção eb» 
legislador inclnil-os no imposto novo de oonaumo, lançada aoo 
a rubrica — tintas. 

E quanto aos oores. nunoa é demais ponderar que o ím* 
posto do $290 per kiio 6 excessivo, por ser igual ao prego A 
venda desse projuoto, aniauiliando assim utan industria m- 
miinnmente nacional e oaifsando gravçs prejuizos aq Üêtgdfi 
*e. MHm! o á Estrada do Ferro Central do Brasil. 

ÜÜÇIGBESSO N-VPIOMAL ■ "> 11 i   Cr ii-II 
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* J~. > 77 ^ Vice IU ua Uli lJ 
9$ff'j t^e-áiv no imposto novo sobro «tintas». 

JjSsta rubrica — tintas — abrange quatro especificações :j 
V, próprias para escrever; 

,2/, pre(i»radfts a agua ou a oleo; 
•3*, voriíwps; e -J 
"»♦. matérlftH ou substancias do tinturaria ou piáturas. 
Não gpssivel a incidência sobre o anil para lava- 

cieircs, que rwtu 1 tinta e não tinge, sendo o seu fim ,«)raclamente 
oppo^.o — atwjamento — claro é que sil por equivoco foi elle 
iHdiüdo, % 
r N&o sé, porém, quanto á incidência, mas também quanto 
as ita recramacoes, que parecem justas. 

A base da 250 grammas ou traoção, em numerosos casos 
torna o impWo pesaoissuuo, por serem os «nvoltorios ou re- 
c;pi"nf%8 de peso muito inferior a 250 grammas, talvez na 
maioria dos casos mio alcançando a Í25 grammas o assim en- 
yolucres ou volumes até esse peso, pagam imposto duplo, 
como se posassem 250 gvammas. 

Heduzii.as as taxas sobre 1.000 grammas, e baixando-se 
a 12) grammas a subdivisão mínima, estarão attend-idos os 
reclamantes e praticado ura acto de justiça. 

As (axas poderão ser: 
Tinlas preparadas a oleo ou agua, por 125 grammas ou 

Iracçao, peso bruto: $030 ou $2í0. o kilo. 
Vernizes, por 125 grammas ou fcacção, peso bruto, 1060 

ou $i30 o ailo. 

kilo A au^uaI é f-00> P01' 250 grammas, ou |800, ó 
Maferiaes ou subsíancias de tinlurarlas ou pinturas por 

12o grammas ou fracçao, peso bruto, 1025 ou,$200, o kiio. * 
A incidência igualmente levanía reclamações outras além 

das rorcrcutes as tinlas de impressão, pús e ocres. 
As iiutas para escrever não devem ficar ainda mais so- 

ftrocarregadas com o novo imposto de $200 por kilo ou «0-'0 
por 100 grammas, pelo bruto. 

Um |iSiz, cujas estatisticae da população accusam dolo- 
rosamenle a existência de 80' % de analphahetos. não deve 
uiflicultar a patriótica solução do urgente e inadiável pro- 
Ineum nacional, que dia respeito á insiruecão primaria, uou- 
do-llie emruves, pem ei)-;. meufo (.I.m e ícal.os quê para 

rn"i ' a :I 1 1 ,'<,-l'l"yer é de uso necessário ate JiiiJispeiií av^J ás escolas pvnoarias. 
Igualmente, não parei» jusla, nem cerla, a iiieíiisão do 

numero 1 / / ua classe 10^ na nova. tributação, principalmente, 
quando a lei dia* ' 

"Vernlzos de que tratam os ns. 175 e 177 da classe Ifl* 
das tarifas das alfaudegas." 

ti) nuinpro 177 pertenço á classe 11* e não á 10', que ter- 
jwina no mnnoro 175 c traia de acctatos, cousa muito difíe- 
rcüte da vo mz. 

iB' ventvde nuo os aeelafos teem grande emprego em tin- 
fnvaria. p r iirç i patine o he na de tecidos, onde são de uso os de 
ajímrmi», cobre, ierro e o de chumbo, que também ó empre- 
gatlo na medicina. 

'íaxar maiorias primas do uma industria já onerada, 
lomo a de tecidos, nno parece de justiça e alé então n.aiea 
se fez como agora que se taxam tildas e, coacomitanteuieute, 
inaforius que entram na sua cumposição. 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1923. 
Vidal, 

K. A. Sampaio 

O Sr. Presidente — JEslá finda a leitura do expediente. 
_ Para substituir o Sr. MagalMes de Almeida, ua Commis- 

eso de Marinha e Guerra, nomeio o Sr. Floro Bartholomeu., 

O Sr. Joviano de Castro -*• Sr. Presidente, venho hoje 
continuar a exposição dos actos de banditismo praticados no 
norte de Goyaz pelos iagunçu- chefiados por Abílio Wolney, 
sob cujas ordens seryemt íaci.unaa, como Sebastião Pereira,. 
Aldo Borges e outros, dos mais graduados na seuda tenebrosa 
00 orime. AbiIio Wolney, de reduzido cultivo intejlecíunl, se 
tornou um dos mais perigosus bandidos brasileiros, seudb 
aovaan de regular intslligrncia. 

Sua família, origanu-.a tíe um dos Estados do norte, mas 
na dezenas de annos estabclee. ia uo Duro, alli exercia o pre- 
ctotoiaio da força. 

Seu pai ■— .loaiiuim Ayres Wolney — foi um tremendo 
senhor feudal, Baquello infeliz manicipio; chegava o sou 
la^aauujiiMo a.» pnni.o d.» ap-■ - ar-se do terras dn Estado e..,., 
safo ceroal-as, nà- ■ pei-nutlu" quo alli se fizessem caçadas —> 
sob pom* de monto. 

Sertanejos que nessas latifúndios alguma» vezes peno» 
tiqyam, em seu eutlmsíasiHQ xenaforio, foram por sua ordeqk 
í/Hfftoa ipfpiéá^iHnente, 

Dominava S. José do Duro, desde a Monarchia commef» 

'Ke ***! m puique ninguém — léguas em torno — ter a coragem d* 
depôr contra o velho ® impenitente criminoso. wia8em d* 

1 ? U11,!^ e'P plena rua do Duro, assassiiMu o» seta íobrmho Agenor Cavalemiti porque este se m^rg^ coutra 
®uas opimães políticas. E, calcando sob um pó a cabeca "aní 
guino lenta do sobrinho morto, revólver t.unegante m mão 

#wro0U» u0 gKUI?,0 CIue PF^ensiara a scena oruel* «Assíâ farei a todo anuelle que nao me obedecer» 1,a 

Ablli0 W^!neyi do,l0 da 9ins:ular herança moral do se» progemtor e educado sob esses ensinamentos se tornou o mai* 
cruel dos nossos bandoleiros, fflbs últimos, aanos não houv» 
crime que alli não praticasse. Q- nao h0UVd 

, IHustrando a minha exposição, poço a V. Ex Sr Pr« 
sidente, permissão para lêr uma correspondência"'envian-i A" 
■um dos jornaes da capitai, por um parente de Abílio Wolney 
e das suas -maiores victimas, José Francisco de Azevedo tT' 
zendeiro em Conceição: . " Az-eveao, la- 

«Eimo. Sr, redactor — Affeito á vida sertaneia 
sem o necessário cultivo intelledUal. sou forcado mfmrl 
uma das victimas.do atroz banditismo, a vir trazer aa 
publico com a opressão da verdade os faotos mu 

■ mamente occorridus no municinin d» Vã,, - "u,1 

iNorto, nas fazendas Vmpas, Bre o PRctuü o* 

KSi VS, Ti? 

«feáT^IS^uSSÍÍié 1' termo de Conceição; Retiro, dà de Agenor Tenês rt« 
Fana, sendo que éramos vísinhno , r. Jeiles d» 

íativam^nt^os d» ^i9^e
Cs^ 

jv, 1SFU AòUiar, João Magalhães, João Corrf 1 dn 

ÍSSThtZ- FLírri 
íum», hone' 

assalto; cada um só tinha ènTcZ ■'infli^"^"'^11* 
didos assasxmaram b»d»grumeiitc a fi, l ê i ba'l~ 
tio Marjal Telles, poble veilm íttcadf niou 

rio, assim como o meu fühn Si - .i,, fl-0 ocl-°8tíaü- 
Antouio Povoa one'lhe aíii.m sobre .. ofu- . paP" 
do-o sem vida instantan.-ameiite. xiví,. fii'ieaPma^«' 
reita de seu cadavep ficeu cnmplc',01 .íít» our » 
pelos repetidos tiros de revolvei 'dudê n.o. a 
Costa, o quai uo auge da. malvado/ cm rada Uro 
gl^a tola; «     S: 
IjOtnte, etc* Eu me escape; milagrosamente pelo ouVio 
da casa, mteruando-me logo nos matto s tendo fà\ l 
mente meus outros filhos em outra fazenda de minlm 
propriedade, sendo que, lá mesmo, os bandido» to, nr» 
para as-sassmal-os, porém, já elles tinham sido avisa 
dos. Os desordeiros depois do saque qmvrrtaram ■izn.í,-^ 
casas o curraes, façanha esta pnaticala por Jn«é ,{2 
Aguiar e Tancredo de tal, facínoras oònhaci.lo- 

, Estado da Bahia, José Avelino, Elizeu Aguiar \oinm2 
?,rJ(?âc Ma3alhac3, estes últimos duus gemo. da Abílio vVolncy. «>«"0» uu 

Em minha propriedade do Taipas foram roubadoé 
todos os meus haveres, inclusive li confog do réis cr«- 
mercadorias em ais a importância do cinco contos érn • 
duiheiro pai-tilhada ignamienta pelo» sogro e gem^ 
de Abilf» aqu, referidos; extendemlo depois « .. Im 
conduziram todos os meus animaes cava lme" h .^ 
como Ioda creaçao do minhas laaendas a «m dn« 
Taipas, as de Alto Alegre, ». Pedro c Aim u a!k do 

cedendo do mesmo modo com as tazend w Dl'.0" 

. 
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quo lho.i nlo obedecessem as ordens, depois do haverem 
subtrabido todos os haveres, como por exemplo, uma 
caixa perleacento a Joanna Lina do Oliveira, onde so 
achava aitln do dinheiro, muitos lavrados de ouro o 
outras cousas valorozas. 

Quanto ás demais fazendas roubadas, não ó pre- 
ciso maig nada d.zer, poeuiie foram atacadas ao mesmo 
tempo, e o roubo, as ucjircdações, as crueidadtrs fei is 
em ume, foiaiii as mesmas das outras: todae roubara-, 
todas queimadas, todas as i reações transportadas. 

ET doan.e destes assombrosos acontecimentos quo 
venho ao publico trazer eslas linhas, afim do preVeqir. 
contra as muivU-as que sâo engendradas pelo Sr. ADilio 
Woinoy con: .o fan do desviar a sua responsabilidade » 
illudir a bua !•! dos incautos.» 

Agora, Sr. Pretam me, tenho aqui uma outra carta, diri- 
gida no PresideiiLo d(> Ksiado em 1923. pc.p diversos fuzen- 
deiros: 

c\ esta hora já devi is estar seionte dos fartos nltima- 
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mente dos» a. 
faine .de que 
anteriores, iuc. 
V. K\. e em ip.t p c\ 
vadus. 

DiversoS gn 
tendo A frente - , 
simuitaneaixiei b 

■as fazendas- 
tiroteio escug   iuu 
companheiro. .. i.tv 
rasos do luy...tiu e o e 
dôr quo vos a o, 
ossasiuado por V. 
tíizennndo, na otê 
«•asa nmi-uu.óu v 
aperafs os doue 
pedindo aos 1 
garíurtido, m 
foi illudida i 
arnutn-se si 
arma - c ao ti., 
cobeu sobre o pi'.„o e 
nio Povuu. 

Carlos foi no 
•ficlin - 'b a» otue' nf. 
»lo morto foi : 
texto de ster s if) 
Jus niiãos «esc. • mu. 
barldados at; 1 l 
ítwcnaa Teu/ ■> 
todas as aiob -u. cxí r 
.as telhas, e dep 
íando-a ino.i. 

As tirota. d; 
iloso pei u: — 

11(uuáuniu 1. 
collocni-m diM-j- em 
aos ultrajes tiaqi (mu 
amigo ruipuacl. 1 um 

a. fercncia á aggressâo barbara o m- 
. conforme vos preveni por cartas 

m rcpresentaçSo coiíetiva dirigida » 
.amos os acontccinioutos ora eiíecti- 

mdns, a mando do Abilio Wotney, 
Josd Leal, do Cogdeicãò d.» N .. te, 

fn com c.t -cargas nui iu. s de lu'03 
■ oji.» o «Reüro» o outras de eujo 

liagi-- -amenté com a vida, eu e meus 
•s azendus, mas ó com es olhos 

oorui.áo ompang.do pela mais aceroa 
111 1. meus ?ilhos mais queriaos 

rvy\Oo. gtnrtg do trcsíbuoado Ab;:.!). 
ao ataque, se achava em uma o; i'-a 

. .0,1. Lslc, vendo que não podiam 
- oanuidos, ahr:u a» portas da casa, 

-i.oi.os (/u.e os não maíassom, o que 
lio, ■ o iram Os nmços cuja bõa tó 

: os -,<! ■■adores quo g távuiú; Dos- 
ei il 'Saú mio, porlan* . sota 

n ... a. u .. a pyi m e mou . a..o. . o— 
squordo Unoi tires dados por An lo- 

do d conduzido para o Duro, onde so 
r .lio. Meu filho mesmo dopots 

uani-inc ns mãos sob pre- 
, ..eiuo, acresceuir.ndo que aq .ál- 

.« rd Jmpossivot dos rever as bur- 
tni pi..ias em pratica: —- A t." .ma 

■ 
. .oni.oa nu casa, da qual quebraram ala 
tudo isso, deitaram koroze e logo,-dei- 

fe toda •soi te, chegaram ao 
õcs os Saii- os a fie hu 
. foi reduzida a tre a 
ás;os. Nem os mo r 

'noeda de bandid 
- jus de maior p, ■ 

extremo do 
[is relíquias 
3s, oum a e 

encaparam 
; O nu-- » 

1 gto o oa- 
em con- luarte quo fui do P. Democrata, recoulemeuio m 1 

soqucocí. da g . , si a sa. <»>»;» uicinoria proi.ma ia, 
pois os jaguii.i,"- 1 .ram o seu tu mui o o a; aram oiiuo 
repousam os seu- .. ni •«aos, em mem do ti mu-ndas ob- 
jurgalor.iis, tudo uo mandado de Abilio e José Leal. 

Nada preciso'dizer quanlo ás outras fazondr- que foram 
igualmente a-salUiua- o roubadas, cujo produoio levado ao 
Abílio para ser pactUhftdo com os jaguuçis. (írandtv mvna 
tio unhnatvs toefu .»(■ ausportadus p ia < - Estados limii o- 
phos. no» quaos o.- ,■ nqu1 < •" 'em biun i.s a õs por ■•»- 
beija! Ah! como sunu s infelizes!, Para rüubhrbin os ik<saõa 
haverc , roubam lambem no ms oXiStenciaB. Poderia g - hp 
iresmas do papel e não seria bastaiuc para expor todas a- oc- 
ourrencias. 

Depois do ler passado as maiores provações, varia» noites 
passadas ao relcnto, uclto-me emfim nesta cidade pa a onde 
vim garantido pc u íorçn publica, que por ordem da delegacia, 
sabido o meu pa .u.uiro, foi em niinha procura afim do garau- 
tir-mo contra novo assuito, poja estava sendo muito pro- 
curudii para »or assassinado, ' 

Tendo cni vista a «xlgiisfio dosía carta termino implo- 
ram In a V. Ex. «ni meu próprio nome, o no do meus e «os- 
sos amigos que confinnain e la carta providencia-. 

Lsianios nos 10 aS>io e som rociirsosj soju-me permittído 
•tizer quo preferimos renunciar os foros do cidadão pra-!!eii« 

do quo viver nosto infeliz norte, si não forem garantidos 03 
nossos direitos. — Josô Francisco <fc Azevedo.,— Tcrtuliano 
Nicoldo de Oliveira.* 

Possuo ainda osta carta do Senador estadual DoocIecifinJ 
^unos da Silva: m 

"Estamos novamente desde janeiro a braços com 
o St*. Abilio Wolney o seus comparsas. 

Foram atacados ein suas fazendas 09 Srs .Tosó do 
Azevedo, Torto o Agenor de Faria o outros, escapando 
estes miiagroífamente depois de cerrado fogo, tendo 
sido assassinados um filho do coronel Azevedo do nome 
bizonanrio, o velho Mareai Tcllos, com 83 anuos, o mui- 
f/is outros. Os bandidos roubaram todos havores des 
tos homens o não satisfeitos ainda queimaram as pro- 
priedades do diversas fazendas, onfro as quacs Brejo, 
Jtcfiro o Taipas. Chefiavam essa turma quo o Abilio 
expediu do Duro os seus genros Anfonio Povoas, João 
Corroa do Mello, que^ó pronunciado em Barreiras pór 
crime de morto, e o celebro Zéziiiho Leal 

Os bandidos já atacaram o roubaram algumas fa- 
zendas ao municitúo de. Taguatingu, do propriedade do 
coronel Terlo. Logo que o Abilio soube da força quo 
seguia para garantir o goioncl Azevedo, fez seguir ir,0 
hoinens» para ohalar a vinda deste; felizmente já o 
sargeíiio desviando da estrada havia saltado o Manoel 
Alvos'pará este rnunicir o. salvailclo-sc assim da trrhi- 
çoeira.embo-rada do Abílio, 

Consta que o Zózinho, outro comparéa de \bilio 
Wolney. está com 100 homens ou melhor 100 bandidos 
no municipio do Conccieâo, roubando gado, visto já te- 
rem roubado mais de 300 ahimaos nus fazenda - ata- 
cadas. 

Não imaginam as ameaças que recebemos, todos os 
dias desses bandidos. Esperamos confiantes nas provi- 
dencias do Governo." 

Vou ler ainda uma caria dirigida ao eminente chefe 
poyano Senador Ramos Caiado e assignada pelos fazendeiros 
Agenor de Oliveira, José Azevedo o Tertuliano Oliveira: 

"Achando-nos gravemente, feridos era nossos diret- 
'bs, não -deiXAi- dy ,yos dirigir esia missiva 
pclnc uul pedimos vossa valiosissinia intorforencin em 
beneCIrio de vossos aniigos o admiradores do Norlé- 
Ooyauo. babeis, indiibilaveímertM!, dos factos que reduzi- 
ram .i rtesvi-aça o infeliz Termo de Conceição do Norio, 
u.iiniamente realizado a,mando de Abilio Wolney, que, 
col.orando á frente do crescidas turmas de malfeitores 
— Jose Leal, Casemiro Costa, Anfonio Povoa, João Cor- 
rei.'. BUseu Aguiar o outros eompursas, ai araram si- 
nuiürneamente as fazenda Taipas, Brejo e Reljro, pro- 
priedades, respectivamente, minha, de Agenor a Tcr- 
tuliano de Oliveira, onde foram praticadas as maiorea 
cru dades e depredações. -Eu. meus companheiros das 
oíihas duas fazendas acima referidas, nos escapámos 
md rrosainente, sendo, porem, todas as nossas ca-as ar- 
rnzad-is, saqueadas e ineeudiada.s. As criações dc nos- 
sr • 'uzendas são retiradas em grandes levais para-, a» 
cidades visinhns dos Estados limilrophes o"n tudo isto 
essiatimo# sem fazer valer nossos direitos. Ff assom- 
brosa. horríbilisaimo a Situação da região scptontrional 
de Goyaz. O,Sr. capitão delegado regional da 4\ nesta 
cidade, apõa ter esperado ordem do Exmo.' Sr. Prosi- 

* di de do Estado o não a tendo, antecipou medidas de 
np csão. iste ó, foi proceder inquéritos nas Ires fa- 
zeii.-tas sobreditns, sendo que, do volta para esta chiado, 
noMoaar Santa Uosa, onde se achava nousado, acompa- 
nhado de 50 e tantos soldados, soffrou a cilada ar- 

s mana por cerca de duzentos o tanfós jagunços dc Abilio. 
"Está mais do que provado qiie o fim nnico, o es- 

copo dç toda esta bandalheira 6 o roubo. Hasta ter for- 
tun, ae qualquer cspecie material, para Lejo ser atroz- 
mente pelos sallendoves perscyii flo. 

E' triste affirmar, mas é pura expressão da ver- 
dade, que até as tenras crean as, no Duro, são por Abilio 
instrvidas na horripilante escola èanibalescu." 

Sr. Pre-idento, Abilio Wolney é, hoje o maior assas.úno 
existente no Estado. 

A' frente de numeroso grupo armado tora saqueado as, 
prmcipaes -rzendas do norte, iycerceudo a rapinagem. 

Tem retirado duquella região por meio do roubo milha- 
res de cabeças de gado, para vender na Bahia o no Marsehão. 
Tem commeiUdo*todo8 os crimes: contra a vida, contra os 
bcns^> oontra a honra das faniilias. Mandou assassinar mui-, 
ta- di' 'iias dc seus desaíoctos, eutre os quaes, por mais qo- 
nb -ide», cito íe seguintes: Sizonando Azevedo, Joaquim do 
Azevedo, Marlinho Moita, Cuslqdio Quinfo, Antouiq PoUi«» 
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Pedro Pupo, Maximiano Silva, Jnão Carlos, Pala Branca, 
Fausto de Campos, Antonio Novo e, ultimamente, José Ignacio, 
muito conhecido no Ceará. 

Abílio Wolney, nos últimos mezes, talvez considere pen- 
dido o dia em que não elimina um homem.Além disso temi 
por habito cobrar uma certa contribuição dos^fazcndeiíos qua 
ainda não atacou. 

O norte goyano. pela sanha criminosa desse famigerado 
bandido, está reduzido a uma situação deplorável. 

Clamam vingança, viuvas e orghãos desvalidos e donzel- 
las, violadas no seus sentimentos mais puros. Pedem justiça 
milhares de brasileiros, lesados em seus direitos e proprieda- 
des. Reduzidos á pobreza ,e«I5o dezenas de fazendeiros, es- 
poliados dos seus bens por esse bandido., 

A ACÇÃO DO GOVERNO BB GOYAI 

*ria muitos annos, com freqüência, chegavam á Capital, 
noticias alarmantes da prepotência e dos desmandos da fami- 
iia Wolney, em S. José dn Duro, , 

Mas os inquéritos policiaes resultavam sempre nuilos: 
nunca, jamais apparecia uma testemunha das violências ou 
crimes praticados — tal n regimen de terror! 

Wolney e seus parentes estavam acima da Ir4. 
Em 1919, porém, o então Presidente Alves de Castro, 

magistrado de nome feito no paiz e antigo político, de bello 
passado republicano, foi obrigado a agir em S. José do Duro, ^ 
em virtude do seguinte officio, que vem., mais uma vez. pro- 
var que o caso de S. José do Duro fei sempre, o simples- 
mente, uma questão policial, 

Officio í 

"Exmo. Sr. desembargador presidente do Estado 
de Goyaz. Passo ás vossas mãos um officio do juiz mu- 
nicipal do termo de S. José do Duro. Reitero-vos os 
meus protestos de. verdadeira estima e distinota consi- 
deração. Saúde e fraternidade. — Joaquim José Costa, 
juiz de direito interino da comarca de Palma: 

Taipas, muuicipia de Conceição do Norte, 31 de 
maio de 1918. — lllmo. Sr. juiz de direito interino da 
comarca do Rio Palma. Trago ao conbccfmenfo de 
V. Ex. qlie no dia 16 do corrente mez. os Srs. Abílio 
Wolney o seu pae Joaquim Âyres Cavalcante Wolney, 
á treme de uma borda de ferozes jagunços, entre ellès 
«s Celebres Belém, Iodos armados a rifle, invadiram 
a villa de S. José do Duro, desla comarca. No mo- 
meufo em que me achava no cartório de Orphãos nara 
lar uma audiência fui In-vitalmento aggredido. preso 
« desacatado, juntamente com o collecf.oc estadual e 
mais outros amigos nossos que atluiram ao local, inclu- 
sive o encarregado da agencia do correio que foi obri- 
gado a ficar de pé durante horas, de cabeça núa e ex- 
posto a um sol ardente. Os insultos nos eram dirigidos 
com as armas fios bandidos engatübadas e apontadas 
sobre nós que, indefesos, resolvemos solfrer tudo cora 
uma paciência de Job. para sahirmos com vida. Esti- 
vemos debaixo de ordem durante sole longas horas, 
duranté as quaos me obrigaram concluir o invon ario 
do casal Vicente Belém apenas começado, atabalhoa- 
damente, suppriirundo-se formalidades, e alé jpulgal-o, 
sem que o feito estivesse na minha alçaot, pois exce- 
dia de 2:0001, sem levar em conta os sonegados recla- 
mados pelo collwtor estadual, cuja reclamação toma- 
ram por prefeito para nos dirigirem tão insólita ag- 
gressao. Os Srs.i Wolney pae e filho declararam a mira 
e ao collector que se pcolestasscmos ou levássemos ao 
conhecimento do Soverno aquclle acto de banditismo 
por elles praticado, fariam "altar os nossos miólos « 
nessa occasião o Sr. Joaquim Ayres Cavalcante Wol- 
ney, ora aponlando a mini ora ao collector com uma 
pistola mauser, repelia: "Corri esla arma assassinei a 
Agenor Cavalcante e hei de esmagar o eraneo de cada 
um de vocês que nn» não querem respeitar." Como as 
ruas da villa coq/imiaram e continuam occupadas pela 
jagunçada deseujvcada, ouvindo-se eonslantes disparos 
de armas, coBimuniquei ao Governo do Estado que 
nenhum processado se daria no meu juiza, emquanto 
não copiasse eom força para garantir os meus actos. 
Mas ha poucos dias, fui intimado da parte do Sr. Abüio 
Wolney para alistar o seu "povo" e que se eu não qui- 
zesse ir «IJe me vinha buscar. Resisti ás suas miserá- 
veis imposições o sabendo que elle se preparava paia 
vir em- minha fazenda "Beira d'agua , me prender, 
vim procurar agasalho em casa de «m amigo e pa- 
rente neste muiiicipio, até que o Governo restabeleça 
a ordem no temo cfa minha jurisdicção. Trans«iit- 
iindo a V. Ex. os acontecimenlos ultimamente desen- 
rolados no município dó Duro, peço que reforceis juntol 
«o Governo do Estado meu pedido de garantias, ne- 

gando, outrosim, a sua approvação aos actos de qual- 
quer outro que alli se arvore de juiz municipal, pois 
a ninguém passei e nem passarei o exercício sinãp poq 
ordem emanada da autoridade superioc. O collectori 
estadual foi lambem forçado a abandonar sua reparti- 
ção e o mesmo já deve ter acontecido ao encarregado! 
da agencia do Correio. O município do Duro está con- 
flagrado. Reitero a V. Ex. os protestos dç minha ele- 
vada estima e subida consideração. Saúde e fraterni- 
dade. — Manoel José d?Almeida. Confere. O, Vef- 
lasco. Conforme. —E. Rios." 

As providencias tomadas pelo Governo o foram, dei 
iccôrdo com o art. 115 da Constituição do Estado que» 

x assim dispõe: , 
"Quando em algum município se perpetrarem cri- 

mes que, por sua gravidade, numero de culpados ou 
ç patrocínio de pessoas poderosas, tolham a acção regular, 

das autoridades locaes e exijam investigação mais acu- 
rada e prompta, o Presidente determinará que para alli 
se passe temporariamente algum dos magistrados doi 
Estado e proceda a rigoroso inquérito, formação da cul- 
pa e pronuncia dos criminosos com recurso para o Su- 
perior Tribunal de Justiça." 

Foram convidados polo Governo do Estado para a' 
cqmmissão em S. José do Duro t.res juizes de direito;! 
— os Drs. Marinho Falcão e Odorico Gonzaga que sa' 
recusaram, allegando doença e finalmente, o Dr. Celsu 
Calmon, que acceitou o convite. • 

Em Palacio, o Governo declarou ao Dr. Calmon, nai 
presença de testemunhas, que lôsse com bem attenção 
todos os documentos que lhe fornecera, visto como ai 
sua missão era exclusivamente de justiça. 

A força que acompanhou o Dr. Calmon foi com- 
posta de um contingente que, dias antes, fõra organi- 
zado para fiscalização das rendas em diversos pontos 
do norte, e concentrado, devido áquelles factos, na ci- 
dade de Arrayas, para seguir o seu destino depois de 
temiinada a eommissão do juiz. 

Tendo o promotor publico requerido a prisão pre- 
ventiva de todos os indiciados, sob o fundamento do 
que iam fugir, o juiz determinou que so exne.disse man- 
dado de prisão contra os réos Ahilio Wolney, coronel 
Joaquim Wolney, Santos Belém, Olympio Belém, Oscar: 
Wolney, José Anizio e Hygino de tal. 

Entregues os mandados ao olTicial de justiça Jus- 
tino Bento, esle requisitou uma força para o acompa- 
nhar, visto estarem os criminosos com muita gente ar- 
mada, na fazenda. 

Seguiram com o offiicial de justiça os tenenteáj 
Britto, Salles e Catuliao e diversas praças. 

Infelizmente essa diligencia não foi coroada da" 
bom êxito, porquanto houve duas mortes e fuga da 
quasi todos os réos, pois excepção de Joaquim Wolney 
que. morreu diante da resistência offerecida, só foi pre- 
so Oscar Wolney Leal. A prisão preventiva estava den- 
tro dos moldes da lei n. 231, de 10 de agõsto de 1901, 
não revogada nesse ponto pelo decreto n. 5.755, de 10 
de junho de 1918. 

Intimado pelo official de justiça para que o acom- 
panhasse, o velho Wolney resistiu á prisão, á frente de' 
numerosos capangas, sendo então morto na luta lia- 
vaoa. 

Quasi todos os réos fugiram para logar ignorado,- 
entre clles, o famigerado Abílio Wolney. 

Dias depois e,a invadida a Villa .to Duro e ata- 
cada a força policial por grupos armados, tres íezed 
superiores em numero. 

Para evitar esse ataque, já annunoiarlo, os officiaoai 
haviam guardado como refens alguns membros da fa- 
mília Wolney, certos de__ que, assim, conseguiriam 
evitar uma luta de tristes conseqüências. 

Apezar de avisado de que ss achavam presas nnvfll 
pessoas, seus amigas e parentes, como garantia ou re-. 
fens, no intuito do ser evitado o ataque ao Duro, Wot- 
ney a nada aitemleu, atacando brutalmente a força pu- 
blica, que até então agira dentro da lei. 

Um cabo de policia, desorientado, no momento dí 
lula, fuzilou os presos, 

yj CRIXIB DA POLICIA 

O fuzilamenía dos refens é um facto que se tem dado e# 
diversas campanhas, embora seja uma violência inaudita. 

Nas lulas fratricidas do sul, após o inicio da Republicai 
laes actos de seivageria se contam ás centenas. 

Esse gesto infeliz teve a condemnação formal do governo 
de Goyaz. 

O Presidente Alvos de Castro, desde logo, castigou os ac- 
qusados como responsáveis por esses fuzilamentos, exoaq- 
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íaudo aqaeUd.s que eram oíficiaee do batalhão de Policia 1 "o 
ístatio. 

U juiz Calmon, interpretando o, Codigo. Penaj, causidorou 
inafianvavel um erime que, segundo outros cultore- do di- 
reito, não o ser.a. * 

Denunciado pelo Superior fribunal de .Tusliça do J.stado 
foram pruce-òa i o Juiz Celso Calmon, por intenp.e.a.ão 
éfrada. o os oi n-.áes que toítiarum parto nos acontecimentos 

■de S. José do Duro. 
0 "1 nbuuai guyano considerou crimps coimoxo —..o da 

errada interpretação do juiz c o acto dos ofi'!ciao< do Policia, 
que agiram eu- obediência ás ordens considerada- üleaaeí ! 

Seria passível de pena o acto do juiz 
Nossa convicção, enumeu uã<» sondo profissional, firmou 

•m sentido conu rr.o, de-pois du leitura oitenta das esplen- 
didas razões, om recurso extraordinário, publicado polo advo- 
gado Astolpho Rezende. 

O PKHDÃO AOS OFFICIAE3 DE 1 OLICIA 
f' * 

Tendo os offioiaes de policia cumprido cerca de quatro 
ânni.s do. prisão cotlular, o actual Presidente llocha Lima. 
político dos mais acatados cm meu Estado, Uonosto e pa- 
triota, cujo espirito de justiça é tradicionai na torra guyana, 
l'osolvoui pordoal-o«, soo os seguintes fundamentos: 

O Presidente do Estado, considerando que os sen- 
tenciados Ulysses de Souza Almeida o Catnliuu Anlonio 
"Viegas, presos ha cerca de 4 annos, o condciunados pelo 
Superior Tribunal de Justiça do Estado ás penas do trin- 
ta o vinte o cinco annos c sois nvzcs de prisão collu- 
lar, por crimes cbmmettidos na vida do Suo Jo§e do 
Duro, quando oomniaiKianfes do contingentes da forra 
publica do listado, impetraram perdão do resto das pe- 
nas que lhes foram iuipostas; considerando que ouvido 
o Supremo Tribunal de Justiça, nos termos da lei. foi 
eUo de parecei que o pedido não estava em condições 
do ser attendido: considerando, porém, que o art. 220 
do Gqdígo Penal dispõe que executar ordem ou requi- 
«ição illogal lei a considerado como si tal ordem ou re- 
quisic&o não existisse; considerando que funda'ncn'an- 
<lo ampiai/ioute o Com brilhantismo seus votos, dons dos 
cinco illustrcs membros do Superior Tribunal demons- 
traram não haver connexãn no processo dos officiaos. 
ora supplicantes, cora o du juiz Oaiwon, que por lei 
deveria sei luigado em fòro especial; considerando que 
o tilustre .iurifconsulto doittor João Monde?, na sua 
pbra «Processo Criminal Brasileiro», já assim se expri- 
lífe: «E' preciso ref eotir que acima de tudo está a ga- 
rantia constitucional de ser julgado pelo Jury»; consi- 
derundo que a Coiistiiuição Federal, no seu uri. 72, 
§ 31, proscrevendo que será mantido o Tribunal do 
Jnry, veda aos Estado-s supprimircm de «ias respecti- 
vas organizações judiciarias o julgamento por jurados, 
o que uma das g '■anfias dos delictos concorncnies.á li- 
berdade 6 a segurança individual; considerando que os 
supplicantes não furam jnlcadns péloa/seus juizes com- 
stiluoinnaes o que, si o fossem, tudo fazia prever que 
seriam absolvidos, porquanto o Governo tem receiudo, 
succes?Ivo.mente; diversas rcprc-sentaçõoc, em favor 
«iolles. ie pessoas qualificadas, de diversas cidades, qna 
os consideram injustamente condenmados; consideran- 
do que hoje é fuejo pubUco, amplaurenle conhecido, 
que os bandoleiros que atacantm em janeiro de 1919 a 
villa dc Sãii .1 iisú do Duro pretendiam, então, saquear 
diversas cidades do norte do Estado, comme»tendo as- 
snssinatoe, defloramentos e estupro? em muitas locali- 
dades. e que só não deram execução ao tenebroso plana, 
devido á heróica rèsistencia opp'osta pelos orficiáe? ás 
forças dez vozes maiores dos atacantes, que, durante 

, três diae de incessante fogo, gastaram toda munição 
que possuíam, e perderam muitos jagiínços esíabele- 
ccndo-so o pânico em seus bandos; considerando que 
ns populações salvas pela rosisteqpia da força oubliea, 
em S. José do Duro. jámaie conaemnafiam os -uppli- 
Cantos; considerando que os crimes suceessivo- e tios 
mais horrendos, praticados daquetln data até hoje con- 
tra famílias inerme-, viuvas, donzcllas e orphftos. pe- 
h« bandoleiras que infestam os municípios dc Concei- 
ção e Duro, autorizam o Govcrtio a areeitar e adoptar 
ás repros mtaeões favoráveis aos supplicantes: r >nsi- 
derando que n proprio principal chefe dos bandoloiro.V 
em carta dirigio» a amigo seu. de que o <'.ov. rivu tvm 
conhecimento, pode iiominatmente a amnistia do> sup- 
plicantes; cersiderando que antes dos acontvrimentt*» 
de 1919, em Hão José do Duro, e depois dolles e atí 
hoje, conforme profusa sério do documento?, o? rou- 
deinuadoâ que ora impetram o perdão sempre tiveram 
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exemplar comportftmento, resolve, asando da aUri- 
buirão que ibo dá o S 5o do art, 91 da Constituição. 
Polilica do E^lado perdoar a Ulysses de Bouza Almei- 
da e Catnbno Anlonio Viegas do resto das penas que 
lb' forem impostas e que cumprem na cadeia publica 
da i apitai.» 

He. Presidente. Nos successos rie S. José do Duro sénma 
accneação so pódo fazer a Goynz; E' terem os seus PresiCten- 
f-es demorado uma enérgica medida de repressão a esses açso» 
de banditisajo. 

Mas. a população sertaneja do norte está sendo, ha Ritiifo, 
saorifiea A em sua vida social o ceonoinica e na sua própria 
exisiencia. 

Infelizmente não pdderam, om tempo, os governos de troa' 
Estai ■- vizinhos, o que também soffrom a acrão nefasta dos 
íiandoiei os, aproveitar a exeollente ocrasião que nos offere- 
ceu Epitacio Pesada de, agindo nossas forras polieiaes conju- 
gadas com mu eoinineente federal, cxlerrainarmoe, dc vez, 
esse, antigo flagedo dos sertões brasileiros. 

O governo do meu Estado está resolvido a empregar da 
seus maiores esforços, no sentido do rSprimir os bandoleiro? 
do norte goyano, certo. Re que, assim, consulta os interesses dé 
uma zona riquíssima, dentro .da lei. 

Para is?o fez seguir para o Duro uma força de policia, 
que ainda lá não chegou, porque c de mal? de DM hariaV 
a distancia que medeia entre-a capital c o quartel gcneial dos 
bandoleiros. 

Actualmentc Abilio Wolney çstá em luta ".mn ns seus an- 
tigos companheiros Luiz Padre nu Jcsé Pia.ihv e Sebastião Pe- , 
rcira. que se revoltaram édntríi o seu 'mmmandn. 

Ao grupo de Luiz Padre e Hebastoiq Pereira se reuniraw»' 
diversas praças dc noílira que. prejndlradas na emboscada, -da 
Santa Rosa, onde .perdeium todos os haveres. agora deserta- 
ram da 4° companhia, destacada cm Natividade, pára exercer 
uma vindicta. 

Sr. Presidente. A d terminar esta minha bvnga exposição 
dos crimes praticados por Abílio Wolney, em H. Jn?e d > Doro 
e município? visinbos, seja-me licita, erq. nome in meu Es- 
tado, pedir o mioic do Maranhão, do Prauhv e da Pahni para 
essa campanha de saneamento moral do interior brasileiro, 

È o faço esperando ser attendido, porque somo? quatro 
unidades brasileiras, mais uma vez, irmãs, c agora, na tristeza 
de um só tlapello. . 

Nos««s uiicnsses so unificam, na mesma aspiração de paz 
« do tranquitlidode ! 

A' imprensa do meu paia. sempre dedicada as causas no- 
bres. eu peço o poderoso auxilio' da ?ua svmnathia em pi o' ia 
população ordeira do norte goyano, ?aciüieada em sen? •'•i... 
resses. em sua honra, em sou futuro o em sua vida, pe >? 
desmandos criminosos de Abilio Wolne . o maior do? j. -■ w 
bandoleiros. {Mvito bem; muito bem! O orador é cumpri- 
mentado.) 

0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Hr, Palmeira Ripper 
(Pau*a.) - 

- Não está presente. 
Tom a palavra o Hr. Annibal dc Toledo. 

O Sr. Annibal de Toledo — Sr. Píj' idente, tenho mais ov. 
menor acompanhado o debato que se Iravou nesla Casa em 
torno da persona' daríc do Sr. Mareelnel Çhefe de Poli ufa. 

Por vezes tcuiio senlido Ímpeto? de revolta deanlc das 
injustiças levantada? contra o.?se bravo suhiadn cuja falta 
única, cuja maximu culpa, foi, sem duvida, a prinlesi inação 
histórica que os fados lhe reservaram, ü' viu -se mi lyn de- 
terminado momento da mo-sn exisiencia epiibliemia postaflo 
como sontinella da legalidadr- em defesa da ordem, o talvez 
da própria extelencia do regimen. 

Vozes .— Muito- bem. 
O Sn. Iíktiicncoi ht iia Su.VA J'it.no — Apoiaoo. Isto 6 

que é verdade. „ 
O Ha. Annidal de Toledo — Contive, entretanto, os meus 

ímpetos, porque a defesa veio aqui abundante, completa, e-- 
magadora. Agora, porém, a pedra caju-me cm casa. Um ü- 
lustro representante pelo Distrfcto LVdera! entendeu de re- 
volver as cinzas das luetas politicuc da minha forra, para 
dellas doseutrauhar um episodio que H. Jãr. reputa ama pa- 
gina obscura da vida militar do llarochal Fonloura, mas si- 

" Icnciou quanto ú natureza dossa obscundadc porque o sm 
diocutso não é mais que a dosoripção toeluiico-niilitar do um 
detalhe da lueta. 

Venho, entretanto, mostrar á Gamara que nenlpnna ob- 
seuridade existe nesta pagina da vjiia do nobro militar. 

A Gamara toda se recorda que em 1905, formou-se nai 
polilica nacional uma grande corrente contra o Presidente 

/ 



f 

692 arla-feira 20 CQNGRl ^AOTOMAL Junho de 1923 

Rodrigues Alves, a qual recebeu a denominação de bloco „ 
Rssa cdirente política irradiou-se em vanos Egtadoe da Fe- 
deração, c no Estado de Matto ©rosso teve uma repercussão 
bastante interessante e sensacional. Organizou-se alíi sob a: 

direcção de Manoel Murtinho, Metello, Joaquim Murtinho, 
Azeredo, Generoso Ponce, Pedro Celestino e Outros chefes, um 
grande partido que se denominou «ColUgação Matto Gros- 
sonse», e teve por objectivo principal congregar as opposições 
ao Governador do Estado o coronel Antonio Paes de Barros. 

O Sr. Sallms Filho — Como eu dizia hontem. 
O Sr. Anntbal ub Toledo — Sr.- Presidente, embora re- 

presentaule de Matto Grosso, não fui testemunha ocular destes 
jfectoe. Era ainda estudante de direite/nesta capital, de modo 
que tive necessidade de recorrer a informações de amigos 
para trazer esses esclarecimentos ao conhecimento dos meus 
distinetos collegas. 

A Colligaçâo Matto Groesense irradiou-se por todo o Es- 
tado, adquirindo uma força immensa no eleitorado, de modo 
que o Governo d coronel Antonio Paes foi aos poucos se 
ímpopularisando, impopularidade que se aggravou pelas vio- 
lenéias de alguns de seus auxiliares. 

O Sr. Salles Filho — Que foram atd ao assassinato dos 
adversários, conforme eu disse hontem. 

O Sr. Annibal dk Toledo .— Era commandante da guar- 
niç.ão militar ria capital o então tenente coronel Manoel Lopes 
Carneiro da Fontoura. 

Em dias de maio de 1905, propalou-se, na cidade de 
Cuyahá, que o Presidenlc do Estado havia determiiiiado a 
prisão de todos os membros do directorio político adverso., 
Divulgada essa noticia, provocou a agglomeração de todo» 
os amigos do coronel Pedro Celestino, na sua residência, re- 
unindo-se, em topo delle, cerca do 300 ou 400 homens, todos 
preparados para, a defesa dos seus chefes, caso se tornasse 
em realidade o plano do prisão dos membros do directorio; 
por outro lado, na residência do Presidente do Estado re- 
uniram-se, também, os seus partidários políticos e a cidade 
de Cu.vabá passava pelo risco do uma grande hecatombe, si 
nesse momento o tenente-coronel Fontoura e o Dr. João de 
Moraes Mattos, jaáz federal, no Estado, não tomassem a si 
a tarefa de procurar evitar a choque, dirigindo-se a um o 
outro dos grupos em armas, dentro da cidade, sòhresaltnndo 
as familias. com senlinellas avançadas, movimento de gente 
armada pelas ruas, grilos de alerta e outros, que estabeleciam 
o mais completo pânico. O papel do tenente-coronel Fontoura 
foi, nesse momento, eminentemente humano e patriótico, ao. 
lado do juiz federal, empregando um dia inteiro, sob sol ar- 
'lcnt(> a correr para um e outro ponto onde se achavam os 
grupos reunidos, afim de conseguir um accõrdo que pudesse 
frazer a tranquillidade ao seio da família cuyabana. 

Depois dò um dia inteiro do esforços o de trabalho, esse 
âcoôrdo foi firmado e, por feficidade minha, pude, hoje, nes- 
ifcas poucas horas de que dispuz para examinar o assumpto, en- 
contrar, em original, o telegramma com que o entãô presi- 
dente do Estado, coronel Antonio Paes do Barres, se dirigiu 

gwm seus amigos de Poconé, transmittindo o accôrdo que vi- 
í/sava, exactamente, estancar na nascente uma lueta armada 
'que, iniciada na cidade do Poconé, alastraria pelo Estado todo. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, a minuta desse telegramma. 
ÍNão está datado, mas tem a assignatura do coronel Antonio 
dPaes de Barros., 

D telegramma diz o seguinte: 

«Coronel Evaristo Rondon — Poconé — Sendo fim 
principal governo manter ordem, evitando sempre di- 
visão fainilia matto-grossonse com lurtas intestinas que 
tanto depõem contra possas créditos povo civilizado, 
julguei que praticava um acto de patriotismo e ao mes- 
mo tempo dava provas da maior pTudencia e tolerância, 

''entrando em accôrdo com o partido adverso para pôr 
termo á lueta que ora tem logar nesse futuroso muni- 

(«ipio. Sendo, portanto, o meu ardente desejo restituir, 
quanto antes a calma o a tranquillidade ao seio da la- 
boriosa população de Poconé, vos determino que man- 
deis apresentar este meu telegramim ao commandsnta 
das forças que se dirigem para essa cidade, afim de que 
o mesmo retroceda cora a força sob o seu commando 
do logar onde receber este telegrararna, não devendo, 
portanto, continuar a marcha contra essa localidade. 

accôrdo com o partido adverso foi firmado sob 
, as seguintes bases: dissolução da força oommandada 

pelo (íoroael José Jlieodoro, eirfrega ao chefe da ooni- 
tpieano toleçpaphic* de todo armamento e munições do 

coronel 3.e apoderou, couservação do des- 

tacamento policial que existia abi antes do movimenté 
armado, abertura de inquérito. Devei» fiscalizar o rum- 
l-Timento das cláusulas que acabo de expor, dando do 
seu cumprimento noticia immediata ao Governo e en- 
viando depois proprio para avisar o commandante dás 
forças que se dirigem a essa cidade, aiim de retroceder; 
na marcha. Saudãçoes., — Antonio Paes, presidente.» 

Este documento, Sr. Presidente, foi exactamente o re- 
sultado das ^negociações promovidas pelo coronel Fontoura » 
polo Dr. João de Moraes Mattos, juiz federai, e que trouxe a 
tranquillidade ao seio da família cuyabana. O seu papel, nessa 
phase da lucla, não foi, portanto, um papel que pudesse 
obscurecer a sua honra, quer como cidadão, quer como mili- 
tar. O seu papel foi dos mais patriotas e mais dignos o rece- 
beu, no momento, os applausos e os elogios da imprensa de uni 
c de outro partido. 

O Presidente da Republica, Dr. Rodrigues álvea, teve co- 
nhecimento desse accôrdo, que lhe devia ter sido Iransmiltido 
pelo proprio coronel Fontoura, e a resposta de S. Ex. foi que 
o commandante da guarnição mantivesse, a todo transe, 
custasse o que custasse, as condições do mesmo. 

Infelizmente, um dos auxiliare» do governo do coronel 
Antonio Paes, o seu chefe de policia, continuou na^ medidas 
de perseguição e violência contra os seus adversários e, dous 
ou três dias depois de firmado o accôrdo, ellas recomeçavam., 
E contava-me ainda hoje o Dr. João de Moraes Mattos que, 
altas horas da noite, batia-lho ás janellas da residência o te- 
nente-coronel Fontoura, vindo da povoação do Caxipô da 
'Ponte, mais ou menos a quatfo kiiometros da cidade, onde 
fôra com sua família fazer uma estação, para dar-lhe conhq- 
cimenXo de que os adversários do Presidente do Estado tinham 
ido communicar-lhe estar roto o accôrdo e p'ediam, portanto, 
a intervenção, tanto delle como do juiz federal, no sentido do 
ser o mesmo mantido, em toda a linha. 

A essa mesma hora, ambos os promotoyes do accôrdo se 
dirigiram ao Presidente do Estado que, fio! ao compromisso 
assumido, mandou desfazer as ordens expedidas pelo Chefe de 
Policia, reprehondendo-o publicamente pelos actos de violên- 
cia praticados. Mas os adversários do Governo perderam,pox*, 
completo a confiança na palavra do Governo, e a medida não 
foi eufficienle para impedir que a onda de odiosidade contra 
o governo do coronel Antonio Paes se alastrasse e viesse ex- 
plodir, dentro de poucos dias, -cm um movimento revolucio- 
nário . 

E pffectivamente, em dias do mez de maio, os colligados 
retiravam-se da capital em grandes grupos e, encontrando ter- 
reno propicio para a acção revolucionaria, em todo o norte 
do Estado, organizaram a columna do norte a que se referiu a 
nobre Deputado. 

O Sr. Salles Filho — Exactamente na Villa do Rosário. 
O Sr. Annibal Toledo — No sul, o coronel Generoso 

Ponce se movia com a columna do sul, partindo de Corumbá, 
com todas as embarcações existentes no porto e com todo t* 
pessoal, armamento e munições que poude alli reunir... 

O Sr. Salles Filho — Exactamente. 
O Sr. Annibal de Toledo — ...marcharam para a Capi- 

tal e abi se estabeleceu o sitio de que trata a descripção do 
nobre Deputado. 

O Sr. SalPes Filho — Perdão. Antes disso, houve dous 
combates que enumere'! e descrevi com o schema que aqui 
cxhibi. 

O Sr. Annibal de Toledo — E aliás com tal abundância^ 
de detalhes que, parece, foram fornecidas por alguém inte-1 
cessado uo assumpto, ou que tomou parle nas operações. j 

O Sr. Salles Filho — Poderia também dizer, revidando, 
que a narração que V. Ex. está fazendo está eivada de al- 
gum interesse. 

O Sr. Annibal de Toledo — Já declarei á Gamara qua 
não fui testeuiuiiha do facto, que colhu essas informações do 
outrem, e agora declaro que as uiiiilia.s Telações com o chefe 
de policia são de méra cyrlczia, e muito recentes. 

O Sr. Salles Filho — Não vamos por ahi que vamoii 
iflal. Quero a contestação technica do que descrevi hontem. 

O Sn. Annibal de Toledo — Mas V. Ex. não esolareceaí 
o ponto obscuro da sua descripção... 

O Sn. Salles Fícho — Oh f ' • 
O Sh. Annibal. qb Tolbdo —dq episodio mililar do- 

scripto.- ) 

Curso, 
O Sr. Salles Fu.ho - Eatão V.r Ex. não lea di^ 


